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PREFEITURA IIUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDA

Av. João Xxlll, SíN - ContÍo
CNPJ: 01.6í2.832/0001-21

PREGÁO ELETRÔNtCO N" 06/2024 _ CPUPMAAP

EOITAL

PROCESSO N". 108/2024/PMAAP/MA

DADOS OA LICITACAO
ORGAO LICITANTE: Prêfeitura l\4unicipal de Alto Alegre do Pindaré/MA
OBJETO: AquisiÉo dê material esportivo com a finalidade de atender as necessidades dâ Secretâria
Municipal de EducaÇáo, Esporte e Lazer do Município de Alto Alegre do Pindaré.
ESCLÂRECIüEI{TOS E lilPUGt{AçOES: Alé 3 (três) dias útêis ânles da data fxada para abertuÍa da
sessão pública, através do PortalCompras Públicas.
DATA E tNiCtO OA SESSÀO ELETRoNTCA: 18/06/2024. às 9:00hs
Sistêma Életrônico Utilizado: Compras Públicas
Endereço Eletrônico: @
Enderego para retirada do Edital: httos //www oortaldecompraspubhcas com br/

ÚALOR TOTAL
ESTIMADO:

Valor Íotal: R$ 226.537,80 (dlEeotos e ünte e seis mil, quinherÍos e trinta €

sete rêais e oiterúa ceriavos).
NATUREZA DO
9BJ ETO:

AquisiÉo de Bêns/Contratação de Emprêsa Espêcializada na Execuçác
Je Serviços Comuns Para Fomecimento de Matêrial Esportivo

PART|CTPAÇAO - MEt /
ME / EPP

-icitação com Lote Exdusivo para ME, EPP ê EQUIPARADO, E Lote paíE
qmpla Participacão.

PRAZO PARA ENVIO OAS PROPOSTAS ADEQUAOAS/DOCUMENTAÇAO: até 02 (dúas) horas
3RITERIO DE ADJUDICAçAO eoR GRUPO, para os gruposr LOTES, observadas as condiçôês

lefinidas neste Edital e anexos
DE

E
3RITERIO
JULGAMENTO
NTERVALO DE
LANCES

Menor Prêço: lntervalo de R$ 500,00 (mil Íêais)

MODO DE DISPUTA Abêrto
NFORMAÇOES
Ato de Dêsignação do Agente de Contratação/Pregoêiro: Portariâ n' 040/2024, publicada no Diário OÍciâ
jo M u n icípio do d ia 02 d e ianeio de 2024 .

Autoridade Competente/Homologadora: Altêmar Lima de Sousa, Sêcretário de Educaçáo, Esporte e

Lazer.
ndêreco: Av. João XXlll, S/N, Centro, Alto Alegre do Pindaré-MA, CEP 65.072-130-

Edíar - Pregão Ehtóni@ rf 0612024 - aquisçáo de Málê.ial Espo.liw
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PREFEITURÂ MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PI]'IDARÉ - MA
Av. João Xxlll, SíN - Centro
CNPJ: 01.612.8320001-2í

pREcÃo ELETRôNrco No 06/2024 - cpLrpMAAp

ÊDITAL

PROCESSO N'. í O8/2O24IPMAAPfiNA

O MUNICíPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA, iNSCritO NO CNPJ SOb N'
01.612.83210001-21 , sediada na Av. João Xxlll, S/N - Cenlro, Allo AlegÍe do Pindaré/MA, CEP n"
65.398-OOO, por intermédio de sua SEcRETARtA MUNtCtPAL DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E
LAZER, e pelo seu Pregoeiro, dêsignado pela Portaria n" O4O|2O24, publicada no Diário
OÍicial do Município, leva ao conhecimênto dos intê.êssados que realizará licitação na
modalidade Pregão na forma ELETRONICA, do tipo Menor Preço por LOTE, conforme
descrito neste Edítal e seus Anexos e em conformidade com o disposto na Lei Federal n"
'14.133, de 1" de abril de 2021, Decreto Federal n'11.462,de 31 dê março de 2023, da Lêi
Complementar n" 123, de 14 de dezembro dê 2006 ê suas alteraçôes, e dêmais normas
pertinentes à êspécie.

Data da sessão: 1810612024.
Horário: 09h00min
Local: Portal Compras Públicas: https://www.oortaldecomprasDublicas com br/

1. DO OBJETO

'1.1. O objeto da presente licitaçáo é Aquisição dê l\Iatêriâl Esportivo com a finalidadê dê atendeÍ
as necessidades da Secrêtaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer do Municipio de Alto
Alegre do Pindaré, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e
seus anexos.
1.2.4 licitação será dividida em 2 (dois) lotes, conÍorme tabela constante do Termo de
ReÍerência. facultando-se ao licitante a participaÉo em quantos lotes for de seu interesse.

2. DA PARTICIPAÇÃo NA LICITAçÃo

2.1. Poderão participar deste Pregão os inteÍessados que estiverem previamentê cadastrados no
Poúal Compras Públicas, por meio do sítio https://vt/ww.poRalcompraspublicas.com.br.
2.1.1. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a Íesponsabilidade do licitantê ou de
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realizaçâo das transaçóes
inerentes a estê Pregáo.
2.1.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas trânsaçôes efetuadas em seu
nomê, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente oú por sêu rêprêsentantê, êxcluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por êventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que porterceiros.
2.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e emprêsâs de pequeno porte,
para as sociedades coopeÍativas mencionadas no artigo 16 da Lei n'14.133, de 2021, pata o
agricultor familiar, o produtor rural pessoa Íísica e para o micrcempreendedor individual - MEl, nos
limites pÍevistos da Lei Complementar no 123, de 2006 e do Decreto n.o 8.538, de 2015.

Ediral- PEgáo Elerrôni@ n'06/2024 - AquisiÉo de Male.iâl EspoÍtrvo
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PREFE|TURA uNtctpAl DE aLTo aLEGRE oo ptNDARÉ _ MA
Av. João XX , S/N - Cêntro
CNPJ: 01.6t2.832000t-21

2.3. Considerando que o valor total do lote 2 é inferior a R$ 80.000.00 (oitenta mil reais). tal
,ote será exclusivo para ME. EPP ou Equiparadas. caso não comparecam ME. Epp ou
Equiparadas a licitacâo será aberta a ampla concorÍência. com a Íinalidade de aumentar a
compêtitividade e economicidade.
2.4. Não podêrão disputar esta licitação:
2 4.1 aquele que não atenda às condições deste Editale seu(s) anexo(s);
2.4.2. aulor do anteprojêto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa físicâ ou jurídica,
quando a licitação versar sobre sêrviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
2 4.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto sêja di.igente, gerente, controlador,
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cênto) do capital com direito a voto, rêsponsável
técnico ou subcontratado, quando a licitaçâo versar sobre serviços ou fomecimento de bens a ela
necessários;
2 4.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitaÉo, impossibilitada de participaÍ
da licitação em decorrência de sançáo que lhêfoi imposta;
245 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou ciül com dirigente do órgão ou êntidadê contratante ou com agente público quê
desempênhe Íunção na licitação ou atue na Íiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parerte em linha reta, colateral ou por alinidade, até o terceiro grau;
2.4 6. empresas controladoras, controiadas ou coligadas, nos termos dâ Lêi no 6.404, de 15 de
dêzembro dê 1976, concoÍrendo enke si;
2.4.7 pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condênada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploraçáo de trabalho infantil, por
submissâo de trabalhadorês a condiçóes análogas às de escravo ou por contratâção de
âdolescentes nos cásos vedados pêlâ legislação trabalhista;
2.4.8. agente público do órgáo ou entidade licitante;
249 Organizaçôês da Sociedade Civilde lnteresse Público -OSC|P, atuando nessa condição;
2.4.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitaçâo ou da execução do contrato
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que
possam configurar conflito de interesses no exêrcício ou âpós o exercícao do cargo ou emprego,
nos termos da legislaçáo que disciplina a matéria, conforme §_! j j9_êILlfjê_t9ú1:LL!gL jC
2021.
2.4.'1 1. lntegrantês de um mesmo grupo econômico, assim eotendidas aquelas que tenhâm
diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais,
tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando
interesse econômico em comum:
2.4.12. Cujo proprietários e/ou sócios exerçam mandato eletivo capaz de ensejar os impedimentos
previstos nos arts. 29, inciso lX com 54, l, "a" e ll, "a", da Constituição Federal.
2.5. O impedimento de que trata o item 2.4.4 sêrá tâmbém aplicado ao licitantê quê âtue êm
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a eÍetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua conlroladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilizaçâo frauduientâ da pêrsonalidade jurídica do licitante.
2.6. A critério da Administraçáo e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa
a que se referem os itens 2.4.2 e 2.4.3 poderâo participar no apoio das atividades de
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde quê sob
supeNisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidâde.
2.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo económico.
2.8. O disposto nos itêns 2.4.2 e 2.4.3 nâo impede a licitação ou a contratação de sêrviço que
inclua como encargo do contratado a êlaboração do projeto básico e do projêto executivo, nas
contrataçôes intêgrâdas, ê do projeto executivo, nos dêmais regimes de execução.
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2.9. Em licitaçôes e contrataçóês realizadas no âmbito de projetos e progEmas parcialmênte
financiados por âgência oficial de cooperaçáo estrangeira ou por organismo financêiÍo
jnternacional com rêcuísos do Íinanciamênto ou da contrapartida nacional, não poderá participar
pessoa física ou jurldica que intêgrê o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que
seja declaÍada inidônea nos termos da Lei no 14.133/2021.
2.10. A vedação de quê trata o item 2.4.8 estende-s,e a terceiro que auxilie a conduçâo da
contÍatação na qualidadê dê integrante de equipe de apoio, proÍissional espêcializado ou
funcionário ou representante de emprêsa que preste assessoria técnica.

3. OA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO

Na presente licitaçáo, a fase de habilitaçáo sucederá as fases de apresentação de propostas e
lânces e dejulgamento.

3.'1. Os licitantes encaminharão, exclusúamênte por meio do sistema eletrônico, ê proposta com o
preço ou o percentual dê desconto, conÍorme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a
data e o hoÍário estabelecidos para abertura da sessão pública.
3.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apreseniação de propostas e lances, os
Iicitantês encaminharão, na Íorma e no prazo êstabelecidos no item anterior, simultaneamente os
documentos de habilitaÉo e a proposta com o preço ou o pêrcentual de desconto, observado o
disposto no item 8.3.1 deste Edital.
3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema,
que:
3.3.1. está ciente e concorda com as condiçeres contidas no edital e seus anexos, bem como dê
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas inÍralegais,
nas convenções coletivas dê trâbalho ê nos termos de aju§amento de conduta vigentes na data
de sua entrega em derinitivo e quê cumpre plênamênle os requisitos de habilitaçáo deÍinidos no
instrumento convocatório;
3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nâo empregâ
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condiÉo de aprendiz, nos termos do
artioo 7'. XXXlll. da Constituicáo;
3.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto
nos ;

3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para reabilitado
da Prêvidência Social, pÍevistas em lei e em outras normas especlícas.
3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá dêclaÍaÍ, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpÍe os requisitos estabelecidos no Adlgg_!§jetgiJq!:LlEtjg2QzL.
3.5. O fornecedor enquad.ado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperaliva deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônlco, que cumpre os
requisilos estabelecidos no @, estando apto a
usrÍruir do tratamento favorecido estabelêcido em sêus alts.lEjllg, obsêrvado o disposto nos §§
1' ao 30 do art. 40. da Lei n.o 14.133. de 2021.
3.5-1.Se for o caso, no item exclusivo paÍa paÍticipaçâo de microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalaÉo do campo 'não' impêdi.á o prosseguimento no certame, parar

aquele item;
3.5.2. nos itens em que a participaçáo não for exclusva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalaçáo do campo "não" apenas produziÍá o efêito dê o licitante não ter

Às
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direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Comolementar no 123. de 2006, mesmo quê
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociêdade cooperativa.
3.6. A falsidade da declaraÉo de que trata os itens 3.3 ou 3.5 sujeatará o licitante às sanções
previstas na Lei no 14.133. de 202í, e neste Edital.
3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótêse de a fase de habilitaÉo
antecedêr as fases de apresentaÉo de propostâs ê lances e de julgamento, os documentos de
habilitação anleriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
3.8. Desde que disponibilizada a funcionalidade ôo sistema, o licitante poderá parametrizar o seu
valor Íinal minimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramênio da
proposta e obedecerá às seguintes regras:
3.8.1. a aplicação do intervalo minimo de diferença de valores ou dê percentuais entre os lances,
que incidirá tanto em rêlaçâo aos lances intermediários quanto em relação ao lânce que cobdr a
melhor oÍerta; e
3.8 2. os lances serâo de enüo automáico pelo sistêmâ, íespeitado o valor Iinal mínimo, caso
estabelecido, e o inteNalo de que trata o subitêm acima.
3.9. Caberá ao licitante interessado em participar da licitaÉo acompanhar as operaçôes no
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da
perda de negócios diante da inobservância de mensagens êmitidas pela Administração ou dê sua
desconexão.
3.10. O licitânte dêvêrá comunicar imêdiatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acêsso.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, bem
como ênviar pelo sistema, em língua portuguesa, salvo quanto às expressóes técnicas de uso
conente, com o seguinte conleúdo, de apresentaçáo obrigalôÍiai
4.1.1. Descrição completa do objeto dâ presênte licitaÉo, com indicaÉo dos ITENS cotados, em
especial a marca do produto, em conformidade com as êspêcificações do Termo de Referência -
ANEXO I deste Edital:
4.1.2. Descrição completa do objeto da presente licitação, com indicáçáo dos ITENS cotados, em
especial a marca do pÍoduto, em conÍormidade com as especificações do TeÍmo de ReÍêrência -
ANEXO I deste Edital;
4.1.3- Preço unitáÍio ê o valor total da proposta. Nos preços proposlos deverão êstar incluidos,
além do lucÍo, todas as despesas e custos, como por exemplo: transpoítes, tribúos de qualqueÍ
natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com â execuçáo do objeto da
presente licitação;
4.1.4 Prazo de validade da pÍoposta: não inÍeÍioÍ a 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessáo
de abertuG dos Envelopes;
4.1.5. Prazo de entrega: de âcordo com Termo de RefeÍência
4.2. Todas as especiÍicaçóes do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
4.2.1. O licitante náo poderá oÍerecer proposta em quântitativo inferior ao máximo previsto para
contratação.
4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais. encargos
previdenciários, trabalhistas, tribúários, comerciais e quaisquer outros quê incidam direta ou
indiretamente na execuÉo do objeto.
4.4. Em sê tratando de serviços com fomecimento de mão de obra em regime de dedicaçáo
exclusiva, o iicitânte devêrá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou

Edital PÉgáo El€lúnl6 no 0ô2024 - AqusiÉo de Malêial Espon ú

@;|



/?cFls nP

proc. nl--__18í__
Âs5.-

PREFE|TURA túuNtctpaL DE alÍo aLEGRE Do PTNDARÉ - MA
Av. João Xxlll, S/N - Cêntro
CNPJ: 01.6í2.832000í-2í

sentenças normativas que regem as categorias proÍissionais que executarão o serviço e as
.espêctivas datas bases e vigências, com base na Classmcaçáo Brasilêirâ de Ocupaçôes - CBO.

5. oA ABERTURA DA sESSÃo, cLASStFtcAçÃo DAs pRoposras E FoRMULAÇÀo
DE LANCES.

5.1. A abertura da presente licitâçâo dar-se.á automaticamente em sessão pública, por meio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
5.2. Os licitantês poderão rêtirar ou subslituir a proposta ou os documentos de habilitaÉo, quando
for o caso, anterioÍmente inseridos no sistema, até a abertura da sessáo pública.
5.3. O sistema disponibilizâÉ câmpo próprio para tÍoca de mensâgens enkê o Pregoeiro e os
Iacitantês.
5.4. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico, sendo imediatâmente inÍormados do seu recebimento e do valor
consignado no regisiro.
5.5. O lancê dêverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
5.6. Os licitantes poderão oÍerecêr lancês sucessivos, observando o horário fixado para âbertura
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
5.7- O licitante somente poderá oferecer lance de valor inÍerioÍ ou percêntual de desconto superior
ao último por elê ofertado ê registrado pelo sistema
5.8. O inteNalo mínimo de difeÍença de valores ou percentuais enae os lances, quê incidirá tanto
em relaçáo aos lances intêrmediários quanto em relaÉo à proposta que cobrir a melhoÍ oferta
dêverá ser dê R$ 200,00 (duzentos reais).
5 L O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofedado, após o registro no
sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
5.11. Caso sêja adotado para o envio de lances no pregão elelrônico o modo de disputa "aberto",
os lictantes apresentarão lances públicos e sucessNos. com pronogaçôes.
511.1. A etapa de lances da sessão públicã terá duraçâo de dez minutos e, após isso, será
prorrogada aúomaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos
do período dê duraÉo da sessão pública.
5.11.2. A pronogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
mrnutos e oconeÉ sucessivamente sempre que houvêr lances enviados nesse período de
pronogaçáo, inclusive no caso de lanc€s intermediários.
5 11 3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sêssáo pública
encerrar-se-á aúomaticamente. e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem
Íinal de classificaÉo.
5 11.4. Definida a melhor pÍoposta, se a dife.ença êm relação à proposta classificada em segundo
lúgâr Íor dê pêlo mênos 5olo (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá
admitir o reinicio da disputa abeÍta, para a definiÉo das demais colocaçôes.
511.5.Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar
lancês intermediários.
5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregáo eletrônico o modo de dispúa "aberto e
Íechado', os licitantes apÍesentarão lances públicos e sucêssivos, com lance final e fechado.
5.12.1. A etapa de lances da sessão públicâ terá duração inicial de dez minúos. Apôs esse prazo,
o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lancês, apôs o quê transcorrêrá o
periodo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, Íindo o qual será automaticamente
encerrada a recepção de lances.
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5.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitêm anterior, o sistêmâ abriÍá opoílunidade para que o
autor da ofêrta de valor mais baixo e os das oíertas com preços até 10% (dez por cento)
superiores àquela possam ofertar um lancê final e Íechado em alé cinco minutos, o qual será
sigiloso até o encerramento deste prazo.
5.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
5.12.4.Não havendo pelo menos três ofeÍas nas condiçóes definidas neste item, poderão os
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classíicação, até o máximo de três,
ofêrecer um lance Íinal e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento
deste prazo.
5.125.Apôs o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente dê valores.
5.13. Caso seja adotado para o envio de lances no píegão eletrônico o modo de disputa'fechado
e aberto', poderão participar da êtapa abêrta somente os licitantês que aprêsentaÍem a proposta
de menor preço/ maior percentual de desconto ê os das propostas até 10% (dez por cento)
superioreJinleúores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o
encerÍamento dâ sêssão ê eventuais pronogaçóes.
5.13.1. Náo havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.13, poderão
os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer
novos lances sucessivos.
5 13 2 A etapa de lances da sessão públicâ têrá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticameÍÍe pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos
do período de duíação da sessão pública-
5.í3 3 A pronogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos e ocorreÍá sucêssivamente sempre quê houver lances enviados nesse período de
prorrogaçào, inclusive no caso de lanc€s intermediários.
5.13.4. Não havendo novos lances na Íorma eíabelecida nos ilens anterioÍes, â sessão pública
encenar-se-á automalicamente, e o sislema oídenará e divulgará os lances conforme a ordem
Íinal de classiÍicâçáo.
5.13.5. DeÍinida a melhor propoía, se a diferença em relâçáo à proposta classificâda em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá
admitir o reinlcio da disputa aberta, para a deflniÉo das demais colocaçóes.
5.13 6. Após o reinicio previsto no subitem suprâ, os licitantes serão convocados para apresentar
lances inteímediários-
5.14.4pós o término dos prazos estabelecidos nos subitens antêriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem cíescente de valorês.
5.15.Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido ê registrado em primeiro lugar.
5.16. Durante o transcurso da sessáo pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do mênor lance registrado, vedada a identiÍicaçâo do licitante.
5.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa compêtitiva do Pregão, o

sistema eletrônico poderá permanecer acessivel aos licitanies para a recepção dos lances.
5.18. Quando a desconexáo do sistema eletrônico paÍa o prêgoeiro persistir por tempo superior a

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorÍidas vinte ê quatro
horas da comunicação do Íato pelo Pregoeiro aos parlicipantes, no sítio eletrônico utilizado pârâ
divulgaÉo.
5.19. Caso o licitante nâo apresente lances, conconerá com o valor de sua proposta.
5.20. Em relaçáo a itens não exclusivos para participação de microempresãs e empresas de
pequeno porte, uma vez en@r.ada a etapa de lances, seíá efetivada a vêriÍicaÉo automática,
junto â Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identiícará em coluna
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própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, proc€dendo à comparação
com os vaiores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
claSsificadaS,paraoÍimdeaplicar-seodispostonos@
qq?Q@, regulamentada pelo Decreto n" 8.538. de 20'15.
5.20.1- Nessas condições, as pÍopostas de microempresas e êmpresas de pequeno portê que se
encontrarem na faixa de até 5olo (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
seÍão consideradas empatadas com a primeiía colocada.
5.20.2. A melhor classiÍicâda nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma
última oÍerta para desêmpate, obrigatoriamentê em valor infeÍior ao da primeira colocada, no
pÍazo de 5 (cinco) minutos corÍrolados pelo sistema, contados após a comunicação automática
para tanto.
5.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte mêlhoÍ classiÍicada desista ou não
se manifeste no prazo estabelecido, serâo convocadas as demais licitantes microempresa e
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem
de classificação, para o êxercício do mesmo direito, no prazo estabelêcido no subitem anterior.
5.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas micÍoempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intêrvalos êstabelecidos nos subitens anteriorês, será
realizado sorleio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresêntar melhor
oferta.
5.21. Só poderá haver êmpate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances
Íinais da fase Íechada do modo de disputa aberto e fechado.
5.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no a!Uâ0jatei..lüllL!33Jq2q21, nesta ordem:
5.21.1.1. disputa Íinal, hipótese em quê os licitantês empatados poderão apresentar nova proposta
em ato contínuo â classiícâção;
5.2'1.1.2. avaliação do desempenho contratual préüo dos licitantes, para a qual deveráo
preferencialmente ser utilizados registros cadaslrais para eÍeito de atesto de cumprimerÍo de
obrigaçóes preüstos nesta Lei;
5.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de açôes de êquidade entre homens e mulheres no
ambiente de trabalho, conforme regulamento;
5.2'1.1.4. desenvolvimento pelo licitante de progrâma de intêgridade, conforme orientaçóes dos
órgãos de controle.
5.21.2. Persistindo o empatê, sêÉ âssegurada preferência, sucêssivamentê, âos bens e seNiços
produzidos ou prestados por:
5.21.2.1.empresas eslabelecidas no teíitório do Estâdo ou do Distrito Federal do óÍgáo ou
entidade da Administraçáo Públicâ estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitaÉo realizada
por órgáo ou entidade de Município, no teÍritório do Estado em que este se localizei
5.21.2.2. empresas brasileiras;
5.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
5.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigaÉo, nos termos da tglE:!2-llzJg2fulC
dezembro de 2009.
5.22. Encenada a elapa de ênvio de lances da sessão pública, na hipótese da propoía do
primeiro colocado permanec€r acirna do pÍeço máximo ou inferior ao desconto deÍinido para â
contrataçáo, o pregoeiro poderá negocaar condiçóes mais vantaiosas, após deÍinido o resultado do
julgamênto.
5.22.1. A negocaaçáo poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classiÍicação
inicialmente estabelecida, quando o primêiro colocado, mesmo após a negociaçâo, for
desclassificado êm razão de sua proposla permanecer acima do preço máximo deÍinido pela

Ad m inistraçáo.
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5.222. A negociaçÀo será realizada por meio do sistema, podêndo ser acompanhada pelos
demais licitantes.
5.22.3. O resultado da negociaÉo sêrá divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo licitatório.
5.22.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação lealizada, acompanhada,
se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários â conÍlrmaçáo daqueles
êxigidos neste Editale já apresentados.
5.22.5. E facultado ao pregoeiro proÍrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitaçáo
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo-
5.23. Após a negociaçâo do preço, o Pregoeiío iniciará a fase dê aceitação e julgamenio da
proposta.

6. DA FASE DE JULGAMENTO

6.1. Encerrada a etapa de negociaçâo, o pregoêiro veriÍicará se o licitante provisoriamêntê
classificado em primeiro lugar atende às condiçóes de participaÉo no certame, conÍormê prêvisto
no atl. 14 da Lei no 14.13312021, legislaçáo correlata e no item 2.4 do edital, especialmente
quanto à existência de sanção que impêçâ a participaçáo no certame ou a fúura contratação,
mediante a consulta aos seguintes cadastros:
6.1.1. SICAF;
6.'1.2. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensâs - CEIS, mantido pela Controlâdoria-
Geral da União (httos.//www.oortaltransparencia.oov br/sancoês/cêis); e
6.'1.3. Câdastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pêlâ Controlâdoria-Geral da
União (https:/^vww.portaltransparencia.oov. br/sancoês/cneD).
6.2. A consulta aos cadastros será rêalizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força da vedaçáo de que trata o artioo '12 da Lei n" 8.429. de '1992.

6.3. Caso constê nâ Consultâ de Situâção do licitante a existência de Oconências lmpeditivas
lndiretas, o Prêgoeiro diligenciará para veriricar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Rêlatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas. (lN no 3/2018. art. 29. capuú)
6.3.í. A tentativa de burlâ será veriÍicada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentrc outros. (!N nó 3/2018. art. 29. §'1o)
6.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassiícação.
(lN no 3/2018. art. 29. §2o).
6.3.3. Constatada a existência de sançâo, o licitante sêrá rêputado inabilitâdo, por falta dê
condição de participação.
6.4. Na hipótese de inversáo das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condiçóes
de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
6.5. Caso o licitante provisoriamênte classificado em primeiro lugâr tenha se utilizado de algum
tratamento Íavorecido às IIE|EPPS, o pregoeiro veriÍicará se faz jus ao benefício, em
conformidade com o item 3.5 deste edital.
6.6. Verificadas as condições de participaçâo e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro
êxaminará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à âdequação ao objeto e à
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em
seus anexos, observado o disposto no @
2022.
6.7. Será desclassiÍicada a proposta vencedora que:
6.7.1. contivêr vícios insanáveis;
6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Têrmo de Referência;
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6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo deÍinido para a
contrataçâo;
6.7.4. não tiverem sua êxequibilidadê demonstrada, quando exigido pela Admini§ração;
6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,
desde que insanável.
6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores
inÍeriores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração, o quê poderá ensejar a
desclassiÍicação da proposta pelo pregoeiro.
6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, podêrá sêr considêrada após diligência
do pregoeiro, que comprove:
6.8.'1.'Í. que o custo do licitantê ultrapassa o valor da proposta; e
6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes dejustificaÍ o vulto da oferta.
6.9. Em contrataçáo de seÍviços de engenharia, além das disposiçôes acima, a análise de
exequibilidade e sobreprêço considerará o seguinte:
6.9.í. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral,
semi-integrada ou integrada, a caracteíizaÉo do sobrepreço se dará pela superação do valor
globalestimado;
6.9.2. No regime de empreitada poÍ preço unitário, a ca.acterizaçáo do sobrepreço se dará pela
superaÉo do valor global estimado e pela supenção de custo unitáio tido como relevante,
coníome planilha anexa ao edital;
6.9.3. No caso de seNiços de engenharia, serão consideÍadas inexequiveis as propostas cujos
valores forem infeÍiores a 75olo (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administraçâo,
independentemente do regime de execuçáo.
6.9.4. Sêrá exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta foÍ inferior a 85o/o (oitenta
e cinco por cento) do valor orçado pela Administraçâo, equivalente à diÍerença entre este último e
o valor da proposta, sem prejuízo das demais garanlias exigíveis de acordo com a Lei.
6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de pÍeço, ou em caso da ne@ssidade de
esclarecimentos complemenlarês, poderão ser eÍetuadas diligências, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta- Há depender da urgência e necessidade de imediata
contratação, o pregoeiro poderá desclassificâr sumariamente a proposta tida como inexequível.
6.'11. Caso o custo global êstimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respec{ivos
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pelâ
Administraçáo, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha
por ele elaborada, com os respec{ivos valores adequados ao valorÍinal da sua proposta, sob pena
de não aceitaçáo da proposta.
6.'11.1.Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor seÍá convocado a
apresenta. à AdministraÉo, por meio eletrônico, as planilhas com indicaÉo dos quarúitativos e
dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com
detalhamento das Bonificaçóes e Despesas lndiretas (BDl) e dos Encargos Sociais (ES), com o§
respeclivos valorês adêquados ao valor final da proposta vêncedora, admitida a uülização dos
prêços unitários, no caso de emp.eitada poÍ preço global, empreitada integral, contrataçáo semi-
integrada e contrataÉo integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no
cronograma Íisico-Iinanceiro e para balizar excepcional aditamênto posterior do contrato.
6.'12. Erros no preenchimento da planilha não conslituem motivo para a desclassiÍicaçáo da
proposta. A planilha poderá ser ajuslada pelo Íomecedor, no prazo indicado pêlo sistema, desde
quê não haia majoração do preço e quê se comprove que este é o bastante para arcar com todos
os custos da contratação;
6.12.1. O ajuste de quê trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterêm a
substância das propostas;
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6.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passivel de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuiçóes nâ rorma do Simples Nacional, quando não cabÍvel êsse
regime.
6.13. Caso o Termo de Referência exija a apÍesentação de amoslÍa, o licitante classiflcado em
primeiro lugar dêverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Refêrência, sob pêna de
não aceitaÉo da proposta.
6.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do
procedimenlo para a avaliaçáo das amostras, cuja presênçã será facultada a todos os
interessados, incluindo os demais licitantes.
6.'15. Os resultados das avaliaçôes seÍão divulgados por meio de mensagem no sistema.
6.'16. No caso de não haver êntrega da amostra ou oconer atraso na entrega, sem justiÍicâtiva
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especiricações previstas neste
Edital, a proposta do licitante seÍá recusada.
6.17. Se a(s) amoíra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não Íor(em) aceita(s). o
Pregoeiro analisará a aceitãbilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado.
Seguir-se.á com a verificaçáo da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a vêriÍicaÉo de
uma que atenda às especificações constantes no Termo de RefeÍência.

7. OA FASE DE HABILITAÇÂO

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar
a capacidade do licitante de Íealizar o objeto da licitação, seráo exigidos para Íins de habilitação,
nos termos dos aft§,]â2AZ0jaLqL4lllUg;L_dgZgZL a saber:
7.2. Habilitação Jurídica, que será comprovada mediante a apresentação da seguinte
documentaçáo:
7.2 1. Cédula de identidade do empresário ou de todos os sócios;
7.2.2. Prova de registro comercial, no caso de empÍesa indiüdual:
7.2.3. Ato constitutivo, estatúo ou contÍato social em vigor, acompanhado de todas suas
alteraçõês, devidamente registrados, em se tratando de sociedades empresariais ê, no caso de
sociedade por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus atuais administradores;
7.2.4. No caso de Sociedades simples o ato constitutivo inscrito no Cartório Civil (Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou Cartório de Registro de Títulos ê Documentos) acompanhado da prova de
Oiretoria em exercício:
7.2.5. Dêcreto de aúorizaÉo, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
tuncionamento no PaÍs e ato de regis{ro ou autorizaÉo para funcionamento êxpedido pelo órgâo
competente. quando a atNidade assrm o êxigtr
7.3. Regularldade Fiscal, que será comprovada mediante a apresentaçáo dos seguintes
documêntos:
7.3 I PÍova de lnscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
7.3.2. Prova de inscriÉo no Cadastro de Contribuintes Estadual (Sintegra/MA - Sistema lntegrado
de lnfoímações sobre Operaçóes lnteÍestaduais com Mercâdorias e SeNiços) ou equivalente da
sede do licitante, exceto para àquelas empresas que tem a sua Atividade Comercial
exclusivamente de Prestação de Serviços;
7.3.3. Cartão ou documento equivalente que conste lnscrição Municipal, que
substituído pelo Alvará de Localização e Funcionamento.
7.3.4.Prova de regularidade peranle a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do
sede do licitante, que será realizada da seguinte forma:

poderá ser

domicilio ou

7 3 5 Certidão Negativa, ou Certidáo Positiva de Íributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa
da União, comprovando a regularidade perante a Fazenda Pública Fêderal;
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7 3 6 Certidão Negativa dê Débitos, ou Certidão Pos,tiva com efeitos de Negativa, expedida pelo
Estado do domicilio ou sede da empresa licitantê, comprovando â rêgularidade para com â
Fazenda Estadual, exceto para àquelas empresas que tem a sua Atividade Comercial
êxclusivamente de PrestaÉo de Serviços.
7.3.7. Certidão Negativa, ou Certidão Positivâ com efeitos dê Negativa, quanto à Dívida Ativa do
Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a
regularidade para com a Fazenda Estadual, exceto para àquelas empresas que tem a sua
Atividade Comeícial exclusivamente de Prestaçâo de Serviços.
73.8. Certidâo Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relaliva à
atividade econômica, êxpedida pelo Municipio do domicílio ou sede da empresa licitante,
comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal.
7.3.9. CeÍtidáo Negativa, ou Certidão Positiva c.m eÍeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do
i,Iunicípio, expedida pelo Município do domicilio ou sêde da empresa licrtante, comprovando a
rêgularidade para com a Fazenda lllunicipal.
7 3.10 CertiÍicado de Regularidade de SituaÇão do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica
Federal - CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garaniia por Tempo de Serviço.
7.3.11 Ceítidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou positiva com eÍeitos de Negativa,
emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou
Tribunais Regionais do Trabalho, comprovando a inexistênciâ de débitos inadimplidos perante a
Justiça do Trabalho;
7.4. As microemprêsas ê êmpresas de pequeno poÍte deveráo apresêntar toda a documentação
exigida para efeito dê comprovação de regularidade Íiscal Íelacionadas no item 7.3, mesmo que
esta apresente alguma restrição, assegurado, todavia, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo
inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do ceÍlame,
pÍonogável por igual período, â critério da administração pública, para a regularização da
documentação, pagamento ou parcêlamênto do débito e emissão de êventuais certidões
negativas ou positivas com efêito de certidáo negativa (art. 42, §1', LC 123/06).
7.5. Este beneÍÍcio será concedido somente às empresas que obtiveram o benefício de ME ou
EPP,
7.6. A não-regularizaçáo da documentação, no prazo previsto neste item 7.4, implicará em
decadência do direito à contÍatação, sem pÍejuizo das sançóes previstâs no Art. 156 da Lêi
14.133, de 1' de abril de 2021. Neste caso, será Íacultado â AdministraÉo convocar licitantes
remanescentes, ocasião em que será assegurado o exercicio do direito de preferência às demais
microemprêsas e empresas de pequeno porte, cuias Propostas estiverem no intervalo dê empate
previsto no item 5.20.2.
7.7. Qualificação Econômico-Financeiía, quê será comprovada mêdiante a apresentação dos
seguintes documentos:
7.7.1. Certidão negativa de Íalência recupêraçáo judicial e extrajudicial expedida pelo distribuidor
da sede do ,ornecedor - Lei n' 14.133, de 2021, art. 69, câput, inciso ll) ou, se Íor o caso, Certidâo
de RecuperaÉo Judicial, expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data
de emissão não superior a 60 (sessenta) dias anteriores à data da abertura da sessão, ou que

esteja dentro do prazo de validade expresso na própria certidão;
7.7.2. No caso de certidáo positivâ dê recuperaçâo judicial ou eírajudicial, o licitante devêrá
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperaçâo foi homologado
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.o 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena dê
inabilitaÉo, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitaçâo.
7.7.3. Balanço patrimonial e dêmonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercicios sociais iá
exigíveis ê apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa,
vedada a sua subíituiçáo por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por
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índices oflciais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data dê aprêsêntação da
pÍoposta;
7.7.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitaÉo deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderâo substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertu.a. (Lei no 14.133, de 2021, art.65, §1o).
7.7.5. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstraçóes
contábeis limitar-sê-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há
menos de 2 (dois) anos. (Lei no 14.133, de 2021, art. 69, §6o);
7.7.6. lndices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores
a'l (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial,
demonstração de resultado de exercício e demais demonstraçôes contábeis dos 2 (dois) últimos
exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulasi

Ativo Circulântê + Rêelizávêl eLG Lonoo Prezo
= --Pass-ivôCmúlãn6+-lPassiÍo Iüão

Circulante

Ativo Total
Passlvo Çrrculante + l,assNo Nao

Círculantê

AtivoLc circulentê
= ?assivo

Circulante

7.7.7. As empresas que apresentarem resultado menor do que o exigido deverão comprovar,
considerados os Íiscos paÍa a administração, capital mínimo ou patrimônio líquido minimo
equivalenle a até 10olo (dez por cento) do valor estimado da contratação, de acordo o artigo 69 da
lei 14.133121
7.7.8. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaraçáo assinada por proÍissional habilitado da á.ea contábil, aprêsêntada pêlo fornecêdor.
7.7.9. São definidos como documentos complementares ao balanÇo patrimonial e necessáÍios à
comprovaÉo da qualmcaçáo econômico-financeira o termo de abertura e en@rramento do livro
caixa, dêmonstraçáo de resultado de exercicio e notas explicativas, nos têrmos do art. 69, l, da lei
14.133t21.
7.8. A Qualificaçáo Técnica dos licitantes deverá ser comprovada através de:
7.8.1.01 (um) ou mais atestado(s) ou declâração(ões) de capacidade técnica, expedido(s) por
pessoa(s) jurídica(s) dê dirêito público ou privado, comprovando que a licitantê Íomeceu de forma
satisfatória produtos compatíveis em quantidades e características com o objêto de§a licitaçáo.
7.8.2. O Íomecedor disponibilizaÉ todas as informações hecessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresenlando, quando solicitado pela Administração, cópia do
contíato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi
executado o objeio contratado, dentre outros documentos.
7.9. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não Íuncionem no País, as
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentês, inicialmente
apresentados em tradução iivrê.
7.10. Na hipótese de o licitante vencedor ser emprêsa estrangeira que não Íuncione no Pais, para
Íins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a
habilitaçáo serâo traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos têrmos do
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consulârizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

8. Os documêntos exigidos para fins dê habilitaçáo podêrâo ser apresentados em
original ou por cópia;

8.1.Os documerÍos exigidos para Íins de habilitação podeíão ser substituídos por registro
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido fêito em
obediência ao disposto na Lei no 14.133/2021.
8.2. Será verificado se o licitarúe apresentou declaração de que atênde aos requisitos de
habilitaçáo, e o declarante responderá pela veracidade das inÍormâções prestadas, na forma da lei
(art. 63. l. da Lein' 14.'133/2021).
8.3. A verificaçáo pelo pregoeiro, em sitios eletrônicos oÍiciais de órgãos e entidades emissores dê
certidôês constitui meio legal de prova, para Íins de habilitação.
8.3.1. Os documentos exigidos para habilitação deverão ser enviados por meio do sistema, em
formato digital, no prazo a ser fixado;
8.3.2. Na hipótesê de a fase de habilitação anteceder a Íase de apresentaÉo de propostas e
lances, os licitantes encaminhaÍáo, por meio do sistema, simultaneamente os documêntos de
habilitaÉo e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, obsêrvado o disposto no §j!:
do a'1,.36 e no § 'lo do ad,.39 da lnsÍrucáo Nomativa SEGES no 73. de 30 de setembro de 2022.
8.4. A verificação dâ habilitaçáo ou a exigência dos documentos nele não conüdos somente será
feita em relaçáo ao licitante vencedor.
8.4.1.Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de ReÍerência
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao juigamento das propostas,
e apenas do licitante mais bem classificado.
8.4.2. Respeitada a exceção do subitem anteíor, relativa à regularidade Íiscal, quando a fasê de
habilitação anlecêder as Íases de apresentação dê proposlas e lances e de julgamento, a
verificaÉo ou exigéncia do presente subitem oconeÉ em relaçáo a todos os licitantes.

9. Após a entrega doa documentos para habilitaçáo, não será pêrmitida a substituição
ou a apresentação de novos documento§, salvo em sede de diligência, para (tgi
1!1-i!ZL_4.9, e rN 73/2022. aí. 39. §4'):

9 1.1. complementaçáo de informaçóes acerca dos documentos iá apreseniados pelos licitantes e
desde que necÉssáriâ para apurarfatos exisientes à époc€ da abertura do certame; e
9.1.2. atualizaçáo de documenlos cuja validade tenha expirado aÉs â data de recebimento das
propostas;

í0. Na análise dos documêntos de habilitação, â comissão de contratação Poderá sanar
êrros ou Íalhas, quê não alterem a substância dos documêntos ê sua validadê jurídica,
mêdiante decisão Íundamêntada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes
eficácia para fins de habilitaçâo e classificação.

í1. Na hipótese de o licitante não atênder às êxigências para habilitação, o pregoeiro
êxaminará a proposta subsêquente e assim sucessivamente, na ordem dê
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao prêsente edital;
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12, Somente serão disponibilizados para acesso público os documêntos de habilitaçãodo licitantê cuia proposta atenda ao edital dê licitação, após concluídos os
procedimentos de que trata o subilem antêrioÍ.

í3. Quando a fase de habilitação antêceder a de julgamênto e já tiver sido encerrada,
não caberá êxclusão de licitante por motivo relacionado à habititação, salvo em râzão
de fatos supêrvenientês ou só conhecidos após o iulgamênto.

14. DOS RECURSOS

14.-1,A interposição de recurso rêÍerente ao julgamento das propostas, à habilitaÉo ou
inabilatação de licitantês, à anulaçáo ou revogaçaó dã ticitação, obsetuará o áisposto no árt. t6S
da Lei no 14.133 dê 2021
14.2. O prazo recuÍsal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimaÉo ou de lavrâtura da
âta.
14.3. Qu€ndo o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de hâbilitação
ou inabilitaçáo do licitante:
14.3.'l a intenÉo de reconer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
14.3.2 o p.azo paÍa a maniÍestação da intenÉo de reconer não será inferior a 10 (àez) minuios.
14.3.3. o prazg para apresentaçáo das razóes recursais será injciado na dala de lntimação ou de
lavratura da ata de habitilação ou inabititaÉo;
14-34nahipótêsedeadoÉodainversãodêfasesprevistano§10doart.17daLeino.14.133.de
ry!. o prazo paÍa ap.esentaÉo das razóes recursais sêrá iniciaoo na aataiã inrimaçao oaãtadejulgamento.
14.4- Os recursos deveÉo ser encaminhados em campo próprio do sistema.
14.5. o recurso seÍá dirigido à autoridade que tiver editaáo o ato ou proferiáo a decisâo recorrida,
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias uéis, ;u,;ã"* .u"ro pr".o,
encaminhar recurso para a autoridade supêrior, a qual deveá proferir sua decÀão no prazo de 10(dez) dias uteis, contado do recebimento dos aúos.
'14.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecdos
j.4;7 ,O..Vazo 

parc apresentação de contranazôes ao recurso pelos demais licitantes será de 3(tres) dras ute§, contados da dâte dâ intimação pessoal ou da divulgação da interposiçáo dorecurso assegurada a vista imediata dos erementos indispensáveis à deiesa de seus interesses.
14.8. O Íecurso e o pedido de reconsidêraÉo terão ;feito 

"r"úniirã-Jo "to 
ou da decisãorecorrida até quê sobrevenha decisão final da-aúoridade competeÍíe.

14.9. O acolhimento do rêcurso jnvalida táo 
"o.ent os 

"to" 
,n"r"cetíveis de aproveitamento.

14.10. os autos do processo permanecerâo com vista Íranqu;;;; ãáJln'iãressaoos no sitio
:LeJlni:9.9o. ór9ão pÍomotor da ticitação, ou poderá ser 

"nà"rinÀ"aá-rã-*rait no caso dermpossto[oade c,e realEar o upload no site.

í5. DAS t FRAçÕES ADMT TSTRATTVAS E SANÇOES

15-1. Comete inÍraÉo administráiva, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:151.Í. deixar de entregar a documentaÉo exigida para o certame ou não entregar quâlquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregói.o/" drrante o c"l.tarnà;'15.1.2 Salvo em decoÍÍência de Íâto supervàniênte devidamente justúcado, nao mantiver aproposta em especial quando:
'15.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofeíado ou após a negocEÉo,
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15.1.2.2. recusar-sê a enviar o detalhamento da proposta quando exigível,
15.'1.2.3. pedir para ser desclassiÍicado quando encenada a etapa competitiva; ou
'15.1.2.4. deixar de apresentar amostra;
'15.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo clm as especificações do edital;
15.1.3. náo celebrar o contrato ou não entregar a documentaÉo exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
15.'1.3.1- recusar-se, sem justúicáiva, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a
aceitar ou retirar o inúrumento êquivâlente no prazo estabelecido pela Administraçáo;
15.1.4. apresenlar declaração ou documentaÉo falsa exigida para o certame ou prestar
declaraçâo falsâ durante a licitaÉo
15.1.5. fraudar a licitação
15.1.6. compodar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:
15.1.6.1. agir êm conluio ou em desconÍormidadê com a lei;
15.1.6.2. induzir deliberadamente a eno no.iulgamento;
15.1.6.3. apresentar amoúra falsificada ou deteriorada;
15.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustÍar os objêtivos da licitaçáo
15.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5' dâ Lei n.' 12-846. de 2013.
15.2. Com fulcro na Lei n'14.133. de 202í, a AdministraÉo podeÍá, garantida a prévia deÍêsa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sançóes, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal:
15.2.1. advertência;
15.2.2. multa:
15.2.3. impedimento de licitar ê contratar e
15.2.4. declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contrâtar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da puniçâo ou até quê seja píomovida sua reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade.
15.3. Na aplicação das sanções serão considêrâdos:
15.3.1. a naturêza e a gravidade da inÍração cometida.
15.3.2. as peculiaridades do câso concreto
15.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
'15.3.4. os danos que dela provierem para a Adminiskação Públicâ
15.3.5.a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientaçôes dos órgãos de controle-
15.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicaçâo oficial.
154.1. Para as infrações previstas nos itêns í 5.1.í, 15.1.2 ê 15.1.3, a multâ será dê 0,5% â í5%
do valor do contrato licitado.
'15.4.2. Para as infraçõês previstas nos itens í5.1-4, 15.1.5, 15.1.6, 15-1.7 e 15.'1.8, a multa se.á de
15% a 30% do valor do contrato licitado.
'15.5. As sançôes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaraçáo de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
15-6. Nâ aplicaÉo da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de '15

(quinze) dias úteis, contado da datâ dê sua intimaçáo.
15.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsávelem decorrência
das infrâçôês administrativâs rêlacionadas nos itens 15-1.1, 15.1-2 e 15.1.3, quando não se
justificar a imposiçáo de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgâo ou
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
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15.8. Poderá ser aplicada ao rêsponsável a sançáo de declaraçáo de inidoneidade para licitar ou
contratar, êm dêconência da prálica das infraçôes dispostas nos ilens 15.'1.4, 15.1_5, 15.1.6,
15.1.7 e 15.'1.8, bem como pelas infraçóes administrativas previstas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e
15.1.3 que justiíquem a imposiÉo de penalidade mais grave que a sançâo de impedimento de
licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156. §5o. dâ Lei n.o '14.133/202'1
15.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro dê preço,
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
descrita no item 15.1.3, caracteÍizaÉ o descumprimento total da obrigaçáo assumida ê o sujeitará
às pênalidedes e à imediata perda da garantia de proposta em Íavor do órgão ou êntidade
promotora da licitação, nos termos do art. 45. §4" da lN SEGES/ME n.. 73. de 2022.
'15.10.4 apuração de responsabilidade relacionadas às sanÇões de impedimento de licitar e
contratar e de declaraçáo de inidonêidade para licitar ou contratar demandará a instauraçáo de
processo de Íesponsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário para, no prazo de '15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,
apresentar deÍesa escúta e especificar as provas que pretenda produzir.
15.11.Caberá Íecurso no prâzo de 't5 (quinze) dias úteis da aplicaÉo das sançóes de
advertência, mulÍ? e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçáo. o qual será
dirigido à autoridade que tiver proterido a decisáo reconida, que, se não a reconsiderar no prazo
de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivaçáo à autoridade superior, que
deverá proferir suâ dêcisão no prazo máximo de 20 (ünte) dias uteis, contado do recebimento dos
autos.
'15.12. Cabetá a apresentaÉo de pêdido de reconsideração da aplicação da sançâo de
declaração de inidoneidade pârâ licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úeis, contado da
data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úeis. contado do seu
recebimento.
15.13. O recurso e o pedido de reconsideração teráo efeito suspensivo do ato ou da decisáo
recoírida até que sobrevenha decisão finalda aúoridade competeÍie.
15.14.A aplicâÉo das sançóes previstas neste edital não exclui, em hipólese alguma, a
obrigaçáo de reparaçâo inlegraldos danos cáusados.

r6. oA rMpucNAÇÃo Ao Eorral E Do pEDtDo DE EScLAREctMENTo

16.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicaçâo
da Lei no'14.'133. de 2021, devendo protocolar o pedido âté 3 (três) dias úteis antes da data da
abertura do certame.
'16.2. A resposta à impugnaçáo ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em síiio eletrônico
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia util anterio. à data da abeÍtura do
certame.
16.3. A impugnaçáo e o pedido de esclarecimento deverá ser realizada exclusivamente por meio
do Portal Compras Públicas.
16.4.4s impugnações e pedidos de esclarêcimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.
16.4.í.4 concessâo de efeito suspensivo à impugnaçáo é medida excepcional e deverá seÍ
motivada pelo agênte de contratação, nos aúos do píocesso de licitaÉo.
16.5. Acolhida a impugnaÉo, será dêÍinida e public€da nova data para a realizaçáo do certame.
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17. DAS OTSPOSTçOÉS GERATS

17. í. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
í7-2- Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impêçâ a realização
do cêrtame na data marcada, a sessão será automaticamente lransÍerida para o primeiro dia útil
subsequentê, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicaçáo
em contrário, pelo Pregoeiro.
17-3. Todas as referências de lempo no Edital, no aüso e duíante â sessáo pública obsêrvarão o
horário de Brasiliâ/DF.
17.4. A homologaçáo do resultado desta licitação náo implicará direito à contrataÉo.
'17.5. As normas disciplinadoras da licitaÉo serâo sempre interpretadas em favor da amptiação dâ
disputa entre os interêssados, desdê que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contrataçáo.
17.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentaçáo de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
conduçáo ou do resultado do processo licitatório.
17.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-sê.á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em días de expediente na
Administraçáo.
17.8. O desatendimento de exigências formais não essênciais não importaÍá o áastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia
e do interesse público.
17.9. Em caso de divergência entre disposições dêste Edital e de seus anexos ou demais pêçás
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
17-10. O Edital e seus anexos esüio disponiveis, na integra, no Porlal Nacional de Contratações
Públicâs (PNCP), na plataforma do pregáo eletrônico, e no portal de transparência do Município.
17. í 1. lntegram este Edital, para todos os fins e eÍeitos, os seguinles anêxos:
17.11.1. ANEXO I - Íermo de Re,ÍeÍência
17.í 1.1.1. Apéndice do Anexo I - Estudo Íécnico Preliminar
17.11.2. ANEXO ll - Minuta de Termo de Contrato
17.11.3. ANEXO lll- Declaração conjunta

Aho Alegre do Pindaré (MA), 31 de [4aio de 2024.

^kJw e Sousa
Secretário l\runicipal dê Ed câÉo, Esporte e Lazer

Edital - PÍegão Elelrônico n'0612024 - Aquisrç3o dê Mâtê.ãl Esportivo.
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PREGÃO ELETRÔNICO NO 06/2024 _ CPUPMAAP

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

í. OBJETO:

'1.1- AquisiÇâo de material esportivo com a finalidade de atender as nêcessidades da Secrêtariâ
l\íunicipal de Educação, Espoíe e Lazer do Município de Alto Alegre do Pindaré.

2. JUSTIFICATIVA:

A prática de esporte faz com que se tenha maioÍ convivência e íespeito um pelos oúros, fazendo
com que reduza o estresse e aumenta a sensaÉo de bem-es1ar, promovendo experiências
constrúivas de convivência, cidadania e consciência corporal, estimulando um estilo de vida
saudável, inclusive para alunos da rede de ensino

A prática de esportes estimula o aumento da capacidade cognitiva dos aiunos, melhorando de
forma signiÍic€tiva seu desenvolvimento no âmbito escolar, além de alastar o jovem do mundo das
drogas, o esporte aumenta a capacidade cognitiva e, consequentemente. o desempenho escolar
dos estudantes.

O esporte educacional, dêsde que trabalhado de maneira pêdagógica pode pÍoduzir vários
bêneficios, como aumentar a cooperaçáo e a socialização e a desenvolver o espírito de liderança
e o respeito, sendo um importante elemerúo na preparaÉo de criançâs e jovêns para a vida em
sociedade.

Os esportes ainda podem ser considerados uma impoítantê atividade intelectual, uma vez que
todas as modalidades esportivas sáo extremamente complexas, sendo que os atletas precisam
também ter boas estratégias e táticas para vencêr os jogos. Por isso, os esportes propiciâm
tâmbém desaÍios intelectuais, contribuindo para o desenvolvimento da inteligência humana no
sentido mais amplo da palavra.

3. ESPECIFICAÇÃO DO OBJÉTO:

LOÍE Oí . MÀTERIAL ESPORTIVO
ITEM ESPECIFICACAO UND. QUANT. Valor Unit- ValoÍ Totâl

0í
Bolas de Futsâ|, do tipo
Pênãlty Max 200 ou
similar, do tipo de
costurâ:termotec;

Und.

R$ 218,33 R$ 9.606,52

02
Bolas de Futebol de
Campo Oficial, Und

76 R$ 210 00 R$ 15 960,00

03
Bolas de Futebol de
Campo Oficial,
Íamanho no 05i

Und 76 R$ 234,33 R$ 17 809.08

Ediral- Pegào Etetôni@ n'0612024 - aquÉiçáo de Málenal Espo.livo
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04
Bola de Basquete,
Tâmanho 18-75cm,

Und 95 R$ 119,00 R$ 11 305,00

05
Bola Handebol, do
Pênalty HlL
Fusion ou similar,

Tipo
Ultía

Und 10 R$ 70,80 R$ 708,00

06
Bola Handebol, do
Penalty H2L
Fusion ou similaÍi

Tipo
Ultra

Und. 10 R$ 104,í2 R$ 1 041,20

07
Bola de Voleibol, do
Tipo Penalty 8.0 Pró ou
similar;

Und 20 R$ 131 50 R$ 2 630,00

08

Bola de B€ach Soccer,
do Tipo Penalty Beâch
Soccêl Fusion ou
similar;

Und 30 R$ 189,33 R$ 5 679,90

09
Apito do Tipo Fox 40
Clássico com Cordão
Breâk Awey ou similar;

Und 29 R$ 81,90 R$ 2 375,10

10

Cones 23cm pâre
âgilidáde íunoonal de
plástico rigido, cores
(amarelo, azui, verde ê
vermelho)

und. 220 R$ 12,81 RS 2 818.20

11

Conês 50cm para
agilidade funcional de
plástico íigido, cores
{ameaêlo, azul, verde e
vermelho)

Und

215 R$ 52,53 R$ 11.293,95

't2 Pratos de Mârcâção de
Pláslico: Und

65 R$ 19,53 R$ 1 269 45

13

Escâdas de Agilidade
fita de nylon mm 10
degraus, cores
veímelho e ámarelo

Und

79 RS 103,76 R$ I 197,M

14
Aros Bâmbolê 88cm
Cores Diversas

Und 810 R$ 13,65 R$ 11 056.50

15
Botijão Térmico 12
LitÍosi

Und 27 R$ 165,69 R$ 4 473,63

16 Bomba Ar Pâíâ Bola: Und 27 R$ 51,90 RS 1.401,30

17 Calibredor Digital de
Bolâ:

Und
27 R$ 71,99 R$ 1 943.73

18
Àredalhas honÍa ao
mérito 60mm dourado
tipo ouro com fita

Und
415 R$ 10,92 R$ 5.187 00

í9
Medalhas honra ao
méúo 60mm prâta com
fiiâ

Und 475 R$ 10,22 R$ 4 854 50

20
Medalhas honrâ êo
mérito 60mm bronzê
com Íita

Und 475 R$ 12,00 R$ 5 700,00

21
Troféus 50 cm estilo
taca dourado íouro)

Und 8 R$ 186,00 R$ 1.488,00

22
Paí de Rede para Trave
dê Gol Futebtôl de

Und 1 R$ 676,00 R$ 676,00

Edilal- Pegáo EletÔÍicD n'062024 - AquisiÉo dê Malenal Esponivo
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Campo Fio 2 Tipo Véu

Kit Carlões, contêndo
um cartão azul,
vermêlho e amarelo,

Und R$ 20,00 R$ 80,00

24
Raquete Chutê
Taekwondo / I\ruay Thai;

Und. 20 R$ 80,00 R$ 1.600,00

25
AparadoÍ Chute
Almofada Grande de
Soco, com PegadoÍi

Und. 7 R$ 133 82 R$ 936,74

26
Manoplã Longa Chute
Aparador Muay Thai
Com Peoador Pulser:

Und 15 R$ 399,50 R$ 5.992,50

Luva dê Boxê l\ruay
ThaiMMA í2ozi

Und 60 R$ 68,50 R$ 4.110,00

Almofada impacto
aparedoí de chute
Escudo:

Und. 6 RS 672,00 R$ 4.032,00

29

Par de Manopla Foco /
Aparêdor de Soco paía
as máos, com Pêgador
Pulser;

Und. I R$'168,84 R$ 1.350,72

30
CintuÍão Protetor
Abdominal Boxe / Thai
Muây Thaii

Und. 3 R$ 129,40 R$ 388,20

31 Caneleira de lvluav Thaii Und. 24 R$ 373,30 R$ 8.959,20

32

Bândagem Elástica
Muvin 3 Metros Com
Fechamento em Fecho
de Contato e Alça PaÍa
Polegar - Atadurê de
ProteÉo Para Mãos e
Punhos - Faixa de Boxe
- Muay Thâi - [,ltIA -
Artês lúârciais - Trêino -
Unissex;

lJnd. 10 R$ 36,92 R$ 2.584,40

33

Tatame Muay Thai, 72
placâs dê PVC 100 x
100 de 50mm cores.
âzulê vermelho

Und. 1 R$ 499,00 R$ 499,00

34

Tateme, contendo '18

placâs de PVC 100 por
100 de 40mm azul, 14
placas de PVC 100 por
100 de 40 mm

Und. 1 R$ 1 500,00 R$ 1.s00,00

VALOR TOTAL DO LOTE 01 R$ 159.506,86
LOTE 02 - MATERIAL ESPORTIVO OTENS DE MALHARIA E VESTUARIO)

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND. QUANT. Valor Unit. Valor Íolal

01

Kit Coletes Tecido Tipo
Dray Fit, contendo 12
(doze) Unidades, do
Tamanhodegal5

Und.

110 R$ 15,44 R$ 1.698,40

Edital - PÉgáo Eletrônico n' 06/2024 Aquisição de Malerial Êsporlivô
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02
Short esporte tecido
Drey Fit, do Tâmanho
dege15anosi

Und
60 R$ 59,99 R$ 3.599,40

03

l\reióes básicos/pro
juvenil com êjuste e
conforto parê os pés
cor, prelo

Und.

120 RS 50,00 R$ 6 000.00

04

Unifoíme completo
contendo 16 shoíls e í6
cámisas câda, tam.12
ênos

Und. 02 R6 624,77 R$ 1.249,54

05

Uniforme cornpleto
contendo 16 shorts ê 16
camisas câda. tâm.15

Und. 02 R$ 684,77 R$ 1.369,54

06
lJniforme pâra áôitros
coínpleto, short, camisa
e meião, tâm. G

Und.
3 R$ 507,00 R$ 1.521,00

07
Chuteiras Society, tam.
34 ao 41 Und. 60 R$ 197,80 R$ 11.868.00

08
Mochilas básicâs de
tecido com alças para
portar chuterras

60 R$ 31,37 RS '1 882 20

09
Camisas Tecidos Dray
Fit, tam P, M e c, cor
brancâ

Und. 80 R$ 141,30 R$ 11.304.00

í0 Short Muay thai, tam. P,
M e G, cor cinza

Und. 70 R$ 31,24 R$ 2 186.80

11
Camisa l,lluay irrãi iããl
P, lu e G. cor brâncâ Und. 7A R$ 51,00 R$ 3.570,00

12
KiÍnono Jiu-jitsu lniantil
M-2, de elgodào, nâ Cor
Azul;

Und
3 R$ 203,50 R$ 610,50

13
Kimono Jiu-iitsu lnfantil
M-3, de algodão, na Cor
Azul:

Und.
11 R$ 203,50 R$ 2 238.50

14
Kimono Liulisu ÍEi'iif
M-4, de algodão, nâ Cor

Und 1',l R$ 380,00 R$ 4180,00

í5
Kimono Jiu-jitsu lnfantjt
A-0, de algodáo, na Cor
Azul;

Und. 3 R$ 380,00 R$ 1 140,00

í6
Kimono Jiujitiu iãúiá
A-1, de algodão, nâ Cor
Azul,

Und 10 R$ 706,97 R$ 7 069,70

17
Kimono Jiu-jitsu êdulto
A-2, de elgodâo, nâ Cor
Azul;

Und 10 R$ 307,69 R$ 3 076 90

't8
Kjmono Jiu-jitsu adutto
A-3, de algodão, na CoÍ
Branca,

Und 2 R$ 380,00 R$ 760,00

't9
Kit de Bandeirinhâs
Pâdráo FIFA,
Especific€Çóês:

Und 3 R$ 568,82 R$ I 706,46

Earar - eesao eretóni.tn" mdã:Ài;EEã;;MâG;;iEg;ii0
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EmbâlagemMendâ: Par.
Composição: Poliéster.
Dimensóes
ApÍoximadas: Haste (C):
50 cm Bandeira (CxL):
35 x41 cm;

VALOR TOTAL DO LOTE 02 R§ 67.030,94
VALOR GLOBAL TOTAL RS 226.537,80

çt *-----319.-
PÍoc. nq

4. DO ENQUAORAMENTO LEGAL

4.1. O objeto desle Termo de Rererência é considerado comum porque é deÍinido mediante
especiflcaÉes usuais no mercado, tendo como critério de escolha o preço ofeÍtado somente,' cabendo à adoção da modalidade PREGAO, nos têrmos do ârt. 6", XLI da Lei n' '1 4.13312021,
4.2. A modalidade de licitaçáo ora escolhida conÍere maioÍ celeridade ao procêsso, como também
amplia o universo dos potenciais licitantes. Desse modo, entende-se que o interesse público será
mais satisfatoriamênte âtendido mediante a adoçào dessa modalidade.
4.3. Sáo aplicáveis ainda ao objêto licitado, no que couber a Lei Federal n' 14.133/202í ê Lei
Complementaí n" í2312006 e demais normas regulamentares pertinentes à espécie.

5, OO VALOR ESTIMADO

5.1. O valor lotal estimado para o objeto solicitado seÉ orçado pelo setoÍ competenlê, e será
estâbêlecido em funÉo dos preços málios praticados no mercado, mediante cotaçáo de preços
rêalizadas junto às empresas do ramo pertinente ao objêto da solicitação, a qual estará disponível
para consulta dos inler6sados juntamente com o edital de licitaçáo.
5.2. Os pregos apresentados seráo considerados completos e devêÉo abranger todas as
despesas relativas ao fomecimento do objeto, tais como: tributos. transportdfrête, embalagens,
caaÍegamento e descarregamenlo, seguro, eventuais substituiçôes e quaisqueÍ dêspêsas
acessórias e/ou necessárias ao regular cumprimento do objáo, não especiflcadas neste Termo.

6. aDEouaÇÃo oRÇAIúENTÁRra

6.1. As despesas decoÍrentes da presente contrataÉo coíerão à conta de recursos
específicos consignados no OÍçamento Geral do Município.
6.2. A contralaçáo será atendida pela seguinte dotaÉo:

o2o3oo SE,RETARUA DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E LAZER
27 811 0272 2O8O OOOO APOIO AO DESENVOLVIMENTO DO DESPOR-TO AMADOR
3.3,90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO

7. LOCAL E PRÂZO DE ENTREGA:

7.1- O material objeto do presente Projeto Básico deverá ser entregue no Almoxarifado Central da
Prefeitura Municipal de Alto Alegíe do Pindarê MA, localÉado na Rua Nova, S/N, CentÍo, próximo

Edíal - Pregào Ebrrôni@ no 06/2024 - Aquisiç3o de Matenal Esportivo
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ao Sindicato dos TÍabalhadores Rurais - STR de Alto Alegre do Pindaré, aos cuidados do
SupeNisor do setor competente.
7.2. O prazo de entrega do objeto sêrá de até no máximo 30 (trinta) dias consecúivos, em uma

Única Etapa, cortados da data de recebimento da Nota de Empenho.

7.3. O prazo para rec€bimento deÍinitivo poderá ser excepcionalmente pronogado, de forma
justmcada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferiÉo do
atendimento das exigências contatuais.
7.4. No caso de cont.ovérsiâ sobrê a execução do objeto, quanto à dimensáo, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do aÉ. 143 da Lei n" 14.133, de 202'1, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamenlo.
7.5. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
AdministraÉo durante a análise prévia à liquidaçáo de despesa, náo será compúado para os fins
do recebimento deÍinitivo.
7.8. O recebimento pÍovisório ou deÍinitivo não excluirá a responsabilidade cival pela solidez e
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.

8. DO PAGAÍúENTO:

8.'1 - O pagamento será feito pela PreÍeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré, em moeda
correntê nacional, mediante Transferência Bancária Eletrônica. direto na Conta da Conlratada e
ocorrerá até no máximo de 30 (trinta) dias após a data do recebimento deÍinitivo do material,
mediante a apresentaÇáo da compêtente Nota Fiscal ou Faturâ;
8.'1.'1 - A CONTRATADA deverá protocolar na sede desta PreÍeitura a solicitação de pagamento,
assinada e carimbada pelo reprêsentante legal da empresa em papel timbÍado, contendo o no do
processo licitalóío, as informações para c.édito em conla conente como: nome e número do
Banco, nome e número da Agênc.ja e número da conta, anexando a Nota Fiscal devidamente
atêsta, emitida sêm rasura, em letra bem legível, juntamentê com ópia do contrato, cópia da nota
de empenho como também as demais certidões atualizadas: Certiricado de RegulaÍidade de
SituaÉo do Fundo de Garanlia do Têmpo de SeNiço - FGTS, Certidáo de Débitos Trabalhistas -
CNDT, Certidáo Negativa de Débito junto à Previdência Social - CND, Cêrtidâo Conjunta Negaliva
de Débitos Relativos a Tributos FedeÍais e à Dívida Ativa da União, expedida por órgãos da
Secretaria da Receita Federal do Brasil e da Procuradoriâ Geral da Fazenda Nacional, e certidões
negativas de débitos expedidas por órgãos das Secretarias de Fazenda do Estado ê do Municipio.
8.2 - Como condiÉo para AdministraÉo eÍetuar o pagamento, a licitante vencedora deverá
manter as mesmas condições de habilitação;
8.3 - O recêbimênto não exclui a rêsponsabilidade da Contratada pelo peíeito desempenho do
material Íomecido, cabendo-lhe sânar quaisquer inegularidades detectadas quando da úilizaçáo
do referido material:
8.4 - A nota fiscal/fatura deverá ser emilida pela própria Contratada, obÍigatoriamente com o
número de inscriçáo no CNPJ, constarÍe da Nota de Empenho e do Contrato, não se admitindo
notas Íiscaislfaturas emitidas com outro CNPJ, mesmo de Íiliais ou da matriz.
8.5 Havendo eno na apresentaçáo da nota fiscal ou instrumento de cobrança equavalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contÍatado

Edíar - Pregão Elêtóôico ôo 06t202,1 - Aqúb4âo d€ Máre.iál Esponrú
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providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovaçâo da regularizaçáo
da situação, sem ônus ao contratante-
16. Não havendo regularização ou sendo a deíesa considerada improcedêntê, o contratante
deveÉ comunicar aos ôrgãos responúveis pela ÍiscalizaÉo da regularidade Íiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser eÍetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.
8.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deveÍá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do procêsso administrativo corÍespondenle, assegurada ao
contratado a ampla defesa.

9. DA JUSTTFTGATTVA Do Tlpo DA LtqrAçÃo

9.1. O aí. 18, § '1o, inciso Vlll da Lei 14.1331202'l estabelece que o estudo técnico preliminar deve
justificar a decisão sobre o parcelamento ou náo da contratâçáo. Vamos analisar as justificãtivas
para o não parcelamerúo e concluir pela escolha dessa modalidade:
9.2. lnicialmente é necessário trazer a diferença entre a opçáo de parcelamenio ou não
parcelamento, sendo que na primeira o objeto é dividido em partes específicas, cada qual
representando um bem de Íorma autônoma- Por sua vez, na segunda há o agrupamento de
divêrsos itêns
9.3. Em deteÍminados casos não é adequado deixaí de lazet o parcelamento, que, embora
possuam o mesmo gênêro, são produzidos e comercializados de forma diversa, de modo a
ampliaÍ a competitividade e obteÍ o menor preço possÍvel. Todas as peculiaridades envolvidas
dêvem, então, ser avâliadas.
9.4. Diante disso, sobrelevar notar que, via de regrâ as compras *mpre que possÍvel devem ser
subdivididas em tantas parcelas, quantas necessáÍias, no intuito de aproveitar a as peculiaridades
do mercado.
9.5. Tem-se que a re§,ra é a realização de licitação pela opção do parcelamento, exigindo-se
justmcativa adequada para quando náo ,or úilizaÍ tal opção, demonstrando assim a vantagem
desta-
9.6. Todavia, no caso de opçáo pelo não parcêlamento, deve ser obseÍvado os critérios
administrativo, técnico e econômico.
9.7. Nesse interim, levando à luz do caso concreto, é vantajoso administrativamente a partir do
momento em que se diminui a morosidade do processo licitatório, bem como, facilita no
gerenciamento contratual, gerando diminuição no quantitativo de contratos a serem formalizados.
9.8. Além disso, a Ucitação parcêlada, sem atrativo comercial, pode resultar em licitações
desertas, Írustradas ou grandes dores de cabeça na gestâo contratual, vez que, Íomecedores
obrigados a entregar pÍodutos com baixa materialidade, diante dos custos loglsticos, §obretudo de
transporte, podem desistir da entrega ou, no minimo, impor resisténcia ao Íornecimento.
9.9. Ademais, a compra náo parcelada propicia em uma diminuiÉo nos dscos inerêntes à própria

execuçáo, pois, não restam dúvidas, o objeto pretendido, quando executado poÍ vários
contratados, podeíá não ser integralmenle entregue, tendo em üsta problemas nas relações
juÍídicas mantidas com diveísos contratados.
9.10- No que tange ao critério técnico, também, êstá preüsto, iendo em vista que, a diüsão foi
feita de Íorma racional, levando em consideraçáo um critério específico de aglutinaÉo, qual seja
similaridade entre os objetos assim agregados, com vistas a possibilitar a utilização de critério
uniforme para a aplicação dos descontos alcânçados.
9.'l'1. Oe§a feita, só é seÉ indevido a opção pelo nâo parcelamento da contratação, quando for
prejudicial a competitividade e quando for recomendável a divi§áo em vários objetos. Quando a
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aglutinaÉo se dá por juíificativas técnic€s, como impedir prejuizos ao conjunto da contrataçáo ou
mesmo evitar perda de economia de escalâ, ela seÍá lícita, o que restou perfeitamenle previsto no
caso concreto.
9.12. No que tange ao critério Econômico, a licitação a opção pelo o não parcelamento gera um
grande ganho para a Administraçâo na economia de escala, que aplicada no caso em tela, ou
sêja, na aquisiçáo de material esportivo, implicâ êm aumênto de quantitativos significativos e,
consequentanente, uma reduÉo de pÍeços a serem pagos pela AdministrâÉo.
9.13. Nessê sentido, a orientação Íirmada pelo êntâo Ministro do TCU, Josê JoÍge, segundo o
qual: 'a adjudicaçào por grupo ou lote não é, em pÍinclpio, inegular, devendo a Administração,
nesses casos, juímcar de forma fundamenlada, no respeclivo processo administrativo, a
vantagem dessa opção".
9.14. Diante das jusliÍicativas apresentadas, conclui-se que o nâo parcelamento da contratação é
a opçáo mais adequada para atender economia de escala, redução de custos logísticos,
racionalidade administrativa, facilita no gerenciamento contratual, diminuiÉo da morosidade do
pÍocesso licitatóíio e etc.

í0. DO ACOiIPANHAIÚENTO E DA FISCALIZAçÂO DO CONTRAÍO

10.1. O gerenciamento da execuçâo do contrato Íicará a cargo de servidor designado formalmente
pelo Município, o qual cuidará de incidentes íelativos a pagamentos, à documentaçáo, ao controle
dos prazos de vencimenlos, eventuais prorrogaçÕes, reequilibrio econômico-Íinanceiro, etc., nos
termos do art. 117, daLei 14j.3312021.
10.2. O(s) servido(es) designado(s) anotará (ão) em registro próprio todas as oconências
relacionadas com a execuçáo do futuÍo contrato, sendo-lhê(s) assegurada à prênogativa de:
a) fiscalizar e atestar o Íornecimento dos pÍodutos, de modo que sejam cumpridas
integralmente as condiçóês estabelecidas neste Termo dê RêÍêrência, no edital da licitaçáo e seus
anexos e na proposta vencedoía;
b) comunicar êventuais falhas no fornecimento dos produtos, determinando o quê for
necessário à r€ularização das faltas ou deíeitos observados;
c) garantiÍ ao contratado acesso a toda e qualquer informaçáo sobre oconências ou fatos
rêlêvantes rêlacionados com o fornecimento dos pÍodutos;
d) emitir parecêres em todos os atos da Adminisfaçáo relaüvos à execução do confato, em
especial aplicações de sanções ê alteraçóes do mesmo;
10.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do gestorffscal do contrato
deverão ser solicitadas a aúoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas
convenientes.
10.4. A fiscalazaÉo exêrcida pelo Município não excluirá ou reduziÉ a responsabilidade da
Contratada pela completa ê perfeita execução do objêto contratual.

í í. DA VIGÊNC|A CONTRATUAL.

11.1. O Vazo de êxecuÉo e a vigêncaa contratual será de 3 (três) meses, contados a partir da
data de assinatura do instrumento contratual.
11.2. O Wazo de vigência será aúomaticamerÍe pronogado, independentemente de termo
aditivo, quando o objeto não foÍ concluído no período firmado acima, ressalvadas as proüdências
cabíveis no caso de culpa do contratado, nos termos do paráOrafo único do art. 111 da Lei n.o
14.133t2021.

Fls
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12. DAS CONDIÇÓES DE REAJUSTE

12.1. Os preços contratados em deconência do Íomecimento do objeto somente serão
reajustados, caso o prazo de fomecimento se estenda por pêÍíodo superior â 12 (doze) meses,
sem culpa da contratada, contados da data da apresentaçáo da proposta, por índices de preços
gerâis, setoriais ou que reflitam a variaÉo dos custos dos prodúos, observada a periodicidade
anuale as normas ditadas pêlo Governo Fêderal, conforme pÍevisto na Lei no. 9.069/95.

13. DO GERENCIAÍÚENTO E DA FISCALIZAçÃO DO CONTRATO

13.1. - Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA, o contÍato será Íiscalizado por
servidor formalmente designado a quem caberá exercer as atribuiçôes previstas, nos termos do
art. 117 da Lei n" 14.13312021.
í3.2. - A Íiscálizaçáo não exclui nem reduz a responsâbilidade da CONTRATADA por quaisquer
irregularidades, vícios ou prodúo inadequado ou dê qualidade inÍerior, inclusive perante terceiros,
não implicândo corÍesponsâbilidade da CONTRATANTE ou de seús agentes diante destes.

13.3. - O gerenciamento da execução do contrato Íicará a cargo de seNidor designado
ÍoÍmalmente pelo Municipio, o qual cuidará de incidentes relativos a pagamentos, à
documentaÉo, ao controle dos prazos de vencimentos, eventuais prorrogaçóes, reequilÍbrio
êconômico-fi nanceiro, etc.
13.4. O(s) servidor(es) designado(s) anotará (ão) em íegistro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execuçáo do Íuturo contrato, sendo-lhe(s) assegurada à prêrÍogativa de:
a) Íiscâl2ar e atestar o fornecimento dos prodüos, de modo que sejam cumpridas
integralmente as condiçôes estabelecidas neste Termo de Referência, no editalda licitaçáo e seus
anexos e na proposla vencedora;
b) comunicar eventuais falhas no fornecimento dos pÍodutos, determinando o que for
necessário à regularizaçáo das faltas ou defeitos observados;
c) garantir ao coÍÍratado acesso a toda e qualquer inloímaÉo sobre ocoÍências ou fáos
relevantes relacionados com o Íornecimento dos produtos;
d) emitir pareceÍes em todos os atos da Administraçáo relativos à execução do contrato, em
especial aplicaçôes de sanções e alterações do mesmo:
't3-5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do gestor/Íiscal do contrato
deveráo ser solicitadas a autoddadê superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas
convenientes.
13.6. A Íiscalização exercida pelo MunicÍpio não excluirá ou reduzirá a Íesponsabilidade da
Contratada pela completa e perfeita execuÉo do objeto contratual.

í4. DAS OBRIGAÇóES DA CONTRATANTE

'14.1. Constituem obrigações e responsabilidades da CONTRATANTE, além do estabelecido na
legislaÉo em vigor e no instrumento contÍatualo seguinte:
a) Designa. o Gêstor/ Fiscal do contrato, responsável pelo acompanhamento;
b) Expedir e controlar as Ordens de Fornecimento;
c) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, edital
da licitaçáo e no contrato.
d) Comunicar/notificar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperÍeiÉes, falhas ou

(d-'
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irregularidades veriÍicadâs fomecimerúo do objeto, para que seja substituído, reparado ou
corrigido;
ê) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, conforme
condições estabelecidas neste TeÍmo de Referência e no instrumenio contratual;
f) Prestar as inÍoímações e os esclarecimentos quê venham a ser solicitados pela
CONTRATADA;
g) Efetuar os pagamentos nos valores correspondente ao fomecimerúo do objeto, no
prazo e forma estabêlecidos neste Termo de Referência;
h) Observar para que, durante a vigência do contrato, sejam mantidas todas as condiçôes de
habilitaçáo e qualiÍicação exigidas na licitaçáo, bem como, a compatibilidade com as obrigações
assumidas, inclusive com solicitaÉo de novas certidões ou documentos vencidos-
i) Não permitir que "oúrem' cumpra as obrigaçóes a que se sujeitou a CONTRATADA;
j) rêjeitar, no todo ou em paÍte, o(s) produto(s) em desacordo com as exigências deste
Termo de Referência:
k) Exigir o imediato ãfastamento de qualquer empregado ou preposto dâ CONTRATADA, que
prejudique. de quahuer foÍma, a fiscalizaÉo, ou ainda, que se conduza de modo inconvênientê
ou incompatível com o exercicio das suas funções que lhe Íoram atribuídas;
l) Ategtar o adimplemento das obrigaçôes, desde que satiíaça âs exigências prêvistas neste
Têamo.
m) Aplicâr, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do
descumprimento das condições, especificaçôes e obÍigações eíabelecidas nestê Termo de
ReÍerência, no edital da licitação ou instrumento contratual.
14.2. A CONÍRATANTE não rêspondeíá por quaisquer compromissos assumidos pela
CONTRATADA perânte terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratado, bem
como por qualquer dano câusado a terceiros em deconência de ato da mesma, de sêus
empregados, prepostos ou subordinados.

í5. oBRIGAçÕES DA CoNTRATADA:

15.1. Constituem obrigações e responsabilidades dâ CONTRATADA, além do estabelecido na
legislaÉo em vigor e no instrumenio @ntratual o sêguinte:
a) Cumprir todas as obrigaçóes constantes neste Termo de Re{erência, edital da licitação e
contrato, de acordo com a proposta apresentada;
b) EfetuaÍ a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificaÉes e prazo
estabelecidos neste instrumento e nos locais e§abelecidos nas ordens de fornecimento.
c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decor.entes do fornecimento objeto, de acordo com os
artigos 12, 13,14 e 17 a 27, do Código de Deêsa do Consumidor (Lei n" 8.078, dê 1990);
d) Responsabilizar-se solidariamente com seus fornecedores (fabricante) pelos vícios dê
qualidade nos produtos que os tome irÍecuperáveis, impróprios ou inadequados à utilizaçáo a que
se destinam:
e) ResponsabilizaÍ-se poí danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrenles de culpa ou dolo no fornecimento do objeto, inclusive por acidentes em que seus
empregadog venham a ser vitimas, quando do tíanspoúe e dâ êntrega do obieto, bem como por
danos causados a usuários do prodúo entregue.
f) Substituir, reparar ou corÍigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o
produto com avarias ou deÍeitos, sem prejuizo da incidência dâs sanções previstas no neste
insirumento;
g) lnlormar, por escÍito, até a data da assinatura do contrato, o nome do Banco, Agência e o
número da conta bancária para efeito de adimplemento das obrigaçóes, bem como o nome e
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contato do preposto designado à representar a empresa, e, os meios adequados de comunicaçáo
(telefone Íixo, celular e e-mail);
h) Comunicar ao Gestor/Fiscal do Município, no prazo máximo dê até 6 (seis) horas que antecede
à data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a dêvida
comprovaÇão;
i) Arcar com todas as despesas, diretias ou indiretas, deconentes do cumprimênto das obrigaçóes
assumidas, sem qualquer ônus ao Municipio;
j) Não transferir a tercêiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigaçôes
assumidas, nem subcontratar qualquer das preslações a que está obrigada, excêto nas condições
autorizadas no instrumento contratual;
k) l\Ianter, durante toda a execuçáo do contrato, em compatibilidade com as obrigaçõês
assumidas, todas as condições de habilitação e qualiíicação exigidas na licitaçâo;
m) Aceitar nas mesmas condiçóes contratuais os acréscimos ou supressôes que se fizerem
necêssários no fornecimenlo, até 25% (vinie e crnco por cento) do valor inicial atualizado do
Contrato.

í6. sANçÕEsÂDMrNrsrRATtvAS

16.'l - Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado que:
a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecuçáo parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviÇos públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrâto;
d) Ensejar o retardamento da execuÉo ou da entrega do obieto da contrataçáo sem motivo
justificado;
e) Apresentar documentação Íalsa ou prestar declarâção falsa durante a execuçáo do
contrato;
0 Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticâr ato lesivo previsto no ad. 5o da Lei n' í2.846, de 1o de agosto de 20í3.
16.2. Seráo aplicadas ao contratado que incorrer nas inÍraçóes acima dêscritas as seguintês
sançôes:
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parciâl do contrato, sempre que
não se justiÍicar a imposiçáo de penalidade mais grave (aÍ1. í56, §2o, dâ Lei no 14.133. de 2021):
b) lmpedimento de licÍtar e contratar, quando praticadas as condutas dêscritas nas alíneas
"b", "C e "d" do subitem acima deste termo de referência, sêmprê que náo sejustificar a imposiçáo
de pênalidade mais gÍave (art. í56, § 40, da Lei no 14.133, de 2021);
c) Declaraçáo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alínêas "e', "f, "g" e "h" do subitem acima deste Termo de Referência, bêm como
nas alíneas "b", "c'e "d', que iustiÍiquem a imposiçáo de penalidade mais grave (art. 156, §5o, da
Lei no 14.133, de 2021).
d) Multa Moratória de 0,6% (seis décimos por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobÍe o
valor da parcela inadimplida, até o limitê dê 10% (dez por cento) dias,
16.3. A aplicação das sançóes previstas neste Termo dê Referência não exclui, em hipótesê
alguma, a obrigação dê reparação integraldo dano causado ao Contráante (art. 156, §9p, da Lei
no 14.133, de 2021).
'16.4. Todas as sançóes previstas neste Termo poderâo ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7!, da Lei n' í4.'133, de 2021).
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'16.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinzê)
dias úteis, contado da dáa de sua intimação (art. '157, da Lei n' 14.133, de 2021).
16.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
êventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, âlém da perda dessê valoÍ, a
diferênça será cobradâ judicialmente (art. 156, §8o, da Lei no 14.133, de 2021).
16.7. A aplicação das sançôes realizar-sê-á em processo administrativo que assegure o
contraditóÍio e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. '158 da Lei n' 14.'133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
16.8. Na aplicaçáo das sançóes serão considerados (art. '156, §1', da Lei n' 14. í 33, de 202'l ):a) A natureza e a gravidade da infraçâo comêtida;
b) As peculiaridades do caso concÍeto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o Contratante.
16.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitaçóes e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados ejulgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e auloridade competente delinidos na referida Lei (art. 159).

17. oAs DrsPosrçóEs FrNArs

17.1. O [,lunicípio terá direito, a qualquer tempo e lugar, de rejeitar quaisquer produtos Íornecidos,
que de alguma forma, nâo estejam em estrita conformidade com os rêquisitos especificados.
17.2- A CONTRATADA garantirá o comportamento moral e profissional de seus empregados,
quando estivêrem procedendo a entrega, cabendo-lhe responder integrale incondicionalmentê por
todos os danos e/ou atos ilícitos resultante de ação ou omissão destes, inclusive por
lnobservância de ordens e normas da contratante.
17.3. A CONIRATADA manterá a CONTMTANTE livre de quaisquer reivindicações, demandas,
queixas e representações de qualquer natureza, decorrentes de sua ação ou omissão.
17.4. Não será admitida proposta parcial, ou seja, com quantitativos inferiores ou superiores aos
itens estabelecidos, nêm descriçáo incompleta, ou seja, não será aceita proposta em
desconformidade com as especifrcações constantes destê Têrmo.

í8. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

18.1 - O cronograma dê desembolso será realizado em única parcela no valor de R$ 

-, 
a partir

do recebimento definitivo do objeto.
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Apêndice do Anêxo I
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Unidade Requisitante
Secretaria Municipâl de EducaÉo, Esporte ê Lazer.
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PPê

Alinhamento com o Planeiamento Anual
A necessidade objeto do presente estudo não possui previsáo no plano de contrataçôes
anual da Organização.

Equipê de Planejamento
Altemar Lima de Sousa

TN
LO

Problema Resumido
A PrêÍeitura Municipalde Alto Alêgre do Pindaré enfrenta diflculdades para promoÉo de
atividades esportivas, devido à Íalta de materiais espoÍtivos adequados e suflcientes.

Em atendimento ao inciso I do art. í8 da Lei 1413312021, o presente instrumento
caracteriza a pnmeira etapa do planejamento do processo de contrataçáo e busca atendêr o

interesse público envolvido e buscar a melhor soluÉo para atendimento da necessidade aqui
descrita.

= DEscRçÃo DA NECESSTDADE

Este estudo técnico prêliminar visa subsidiar a elaboração do anteprojeto, termo de referêncaa ou
projeto básico, caso seja concluída a viabilidade da contratâção, promovendo a transparência,
legalidade e eÍiciência na gestão públicâ do Municipio de Atto Alegre do PindarâMA.

A necessidade identificada pela Prêfeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré é a aquisiçáo de
material esportivo para os alunos da rede municipal. Esta demanda surgê da impôrtância de
promover â prática de atividades Íísicas e esportivas entre os estudantes, contribuindo não

Edhal - PÉgáo Eletóni@ rf 061202,í - Aquisição de Mabnal Esponirc.

Página 31/50



Fls ne

@.\
Proc. nt

Ass

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE OO PINDARÉ . i'A
Av. João Xxlll, SrN - Contro
CNPJ: 0í.6í2.8320001-2í

apenas paÍa a melhoria da saúde e qualidade de vida, mas também para o desenvolvimento
físico. emocional e social dos alunos.

Atualmente, percebe-se a carência de mateúais esportúos adequados e em quantidade suficiente
naa escolas municipais, o que ampacla diÍetamente na realizaçÀo dê atividades êsportivas dê
forma eÍicaz e segura. Além disso, a disponibilidade de materiais esportivos de qualidade pode
estimular a participação dos alunos em atividades exlracuÍicularês, fortalecendo o senso de
pertencimento à comunilade escolar e promovendo um ambiente mais saudável e propicio ao
aprendizado.

Diante disso, a aquisiÉo de material êsportivo para os alunos da redê municipal se apresenta
como uma necessidade urgeríe e essencial para a promoção de uma educação integral e de
qualidade, que valorize náo apenas o aspec{o cognitivo, mas também o desenvolvimento físico e
emocional dos estudarÍes. Com a implementaçáo desta medida, espera-se proporcionar aos
alunos oportunidades de vivenciar experiências esportivas ênriquecedoras, que contribuam para
sua formaçáo integrâl e para a constnição de uma comunidade escolar mais ativa, saudável e
inclusiva.

JUSTIFICATIVA

A prática de esporte faz com que se tenha maior convivência e respeito um pelos outros, fazendo
com que reduza o estresse e aumenta a sensaÉo de bem-esiar, promovêndo experiências
constnÍivas de conüvência, cidadania e consciência @rporal, estimulando um estilo de vida
saudávet, inclusive para alunos da rede de ensino.

A práticâ de esportes estimula o aumenlo da capacidade cognitiva dos alunos, melhorando de
Íorma signiÍicativa sêu dêsenvolvimento no ámbito escolar. além de aÍastar o jovem do mundo das
drogas, o esporte aumenta a capacidade cognitiva e, consequentemente, o dêsempenho escolar
dos estudantes.

O esporte educãcional, desde que trabalhado de maneira pedagógica pode píoduzir vários
benefícios, como aumentar a cooperação e a socialização e a desenvolver o espííto de liderança
e o respêito, sêndo um importante elemento na preparação de crianças e jovens paÍa a vida em
sociedade.

Os esportes ainda podem ser considerados uma impoíante áividade inlelectual, uma vez que
todas as modalidades esportivas sáo êxtremamente complexas, sendo que os atletas prêcisam
também ter boas estratégias e tâicas para vencer os iogos. Por isso, os esportes propiciam
também desafios inteleciuais, contribuindo para o desenvolvimento da inteligência humana no
sentido mais amplo da palavra.

= 
REQUISITOS DA FUTURA COiITRATAçÃO
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Os requisitos para contÍataÉo incluem:

- Fomecimento de material esportivo de acoÍdo com as especiÍic€ções e quantidade solicitadas
pela Prefeitura Municipalde Alto Alegre do Pindaré.
- Qualidâde dos materiais esportivos deve ser adequada para seu uso em atMdades esportivas,
gaíanlindo durabrlidade e segurança aos usuários
- Cumprimento de prazos estabelecidos para entrega dos materiais esportivos.
- Garantia dos materiais esportivos fomêcidos, conÍorme disposto na legislaÉo aplicável.
- Preços competitivos e compativeis com o mercâdo para a aquisiÉo dos materiais esportivos.
- Capacidade técnica e operacional da empresa Íornecedora para atender adequadamente às
demandas da PreÍeitura-

= SOLUçÔI,S DISPONÍVEIS iIO ERCADO . LEVANTA E'{TO DE ERCADO - A ÁL§E_ DE CET{ARIqS

1. SoluÉo '1: Compra direta de máeriâl esportivo de fomecedores locais
Vantagens:
- Rapidez na entrega, por êstar próximo do local de uso;
- Possibilidade de negociaçáo de descontos por ser uma compra em gÍande quantidade;
Desvantagens:
- Limitação de opçóes de produtos disponívêis localmente;
- Preços podem ser mais elevados do que em Íomecedores de outÍas regiões;

2. Solução 2: ContráaÉo dê empÍesa especializada em mateíais êsportivos por pregão
eletrônico

Vantagens:
- Maior conconência enlre fomecedores, o que pode resultar em preços mais competitivos;

^. 
- Amplas opçôes de produtos disponíveis no mercâdo nacional:- 
Desvantaqens'
- Proc6so de licitação pode demoraÍ mais do que uma compra direta;
- Possibilidade de atrasos na enlrega por parte do vencedor do certame;

3. SoluÉo 3: Parceria com labricante de materiais esportivos para produçáo exclusiva
Vantagens:
- Personalizaçáo dos mateÍiais de acordo com as necessidades da prefeitura;
- Possibilidade de descontos especiais por cont-áto de longo prazo;
Desvantagensl
- Prazos de entrega podem ser estendidos dêvido à fabÍicâçáo sob demandâ;
- Restrição de opçóes de prodúos, já que serão exclusivos da paÍceria;

4. Solução 4: utilizaçáo de plataforma online de compras coletivas de materiais esportivos
Vantagens:
- Preços mais acessíveis devido à compra em grupo;
- Variedade de opçóes de produtos de diÍerentes fornecedores;
Oesvantagens:
- Dependência do número mínimo de participantes para concretzação da compra,
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- Possibilidadê dê atrasos na entrega devido à logistica de diskibuiÉo para os diversos
participantes;

Após analisar cada possível solução, é impoÍtante considerar as caraclerííicas e necessidades
específicas da Prefêitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré para tomar a melhor decisão de
aquisiçáo de material esportivo. Além disso, avaliar critérios como crJsto-benefício, prazos de
entrega, qualidade dos prodúos oÍêrêcidos e garantias dos fomecedores sáo fundamentais para
escolher a opção mais adequada.

= 
soLUçÕES OTSPONíVE|S iro i|ERCADO

A êscolha pela aquisiÉo de maleriais esportivos como soluÉo para as dificuldades enfrentadas
pela Prefeitura Municipal de Alto AlegÍe do Pindaré na promoçáo e apoio às ativ*jades esportivas
locais se justiÍica pelos seguintes motivos técnicos e econômicos:

1. Melhoria da infraestnituÍa esportiva: Com a aquisiÉo de equipamentos esportivos adequados,
será possível melhorar a infraesLutura esportiva disponível no municipio, proporcionando
condições adequadas para a prática de diferentes modalidades esportivas.

2. Estímulo à práica esportiva: A oferta de mateÍiais esportivos de qualidade irá incentivar a
paíicipação da comunidade em áividades espoÍtivas, promovendo a saúde, bem-estar e
integraçáo social dos cidadáos.

3. Desenvolvimento local: A disponibilidâde de materiais espgrtivos pode contribuir paÍa o
desenvolvimento do espoÍte no município, estimulando a formação de atletas locais, a realizaçáo
de competiçóes e eventos espoÍtivos, e a geração de empregos no setor.

4. lmpac{o econômico: A aquisiÉo de maleriais esportivos Íepresentâ um inveslimento com
ÍetoÍno econômico palpálel, uma vez que a prática espoítiya pode geraÍ renda para o município
por meio do turismo espoÍtivo, patrocinios e parcerias.

5. ValorizaÉo do esporte amador Ao proporcionar acêsso a materiais esportivos de qualidade
para a população, a PreÍeiturâ demonsüa seu compÍomisso com o ioÍtalecimento do espoÍte
amadoÍ, incentivando a descobeÍta e foÍmaÉo de novos talêntos locais.

Em resumo, a aquisição de materiais esportivos é ume solução técnicâ e êconômicâ viável para
supêEr as dificuldades erúrentadas pela Prefehura de Alto Alegre do Pindâré na promoção e
apoio às atiüdades esportavas, trazendo benefÍcios duradouros para a comunidade e contribuindo
para o desenvolümento do município.

= 
QUANTITÀTIVOS E VALORES

ESTIMATIVA DO OUANTITATIVO E DOS CUSTOS
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PINDARÉ - MA

, LOTEOI-ATEM
rrEu l_l§!EqE!ç4çÀo I uffi

01

Bolas de Futsal, do lipo
Penalty Max 200 orl
similaí, do tipo de
costure: termotêc:

Und.

44 R$ 218,33 R$ I606,s2

02
Bolas de Futebol de
Campo Oficiâ|,
Tamanho no 04:

Und
76 R$ 210.00 R$ 15 960.00

03
Bolês de Futebot de
Campo Oficial,
Tamanho no 05:

und- 76 R$ 234,33 R$ 17.809,08

04
Bola de Basquete,
Tamanho 18-75cmi

Und. R$ íí9,00 R$ Íí.305.00

05
Bola Handêbol, do Íipo
Penalty H1L Ultra
Fusion ou similár;

Und 10 R$ 70,80 R$ 708,00

06
Bota Handebol, do
Pênalty H2L
Fusion ou similar:

Tapo
Ultra

Und. '10 R$ 104,12 R$ 1.041,20

07
Bolâ de Voleibol. do
Tipo Pênalty 8.0 Pró ou
similaÍ;

Und. 20 R$ í31,50 R$ 2.630.00

08

Bola de Beach SoccéÍ,
do Tipo Penalty Beach
Soccer Fúsion
similaí;

Und. 30 R$ 189,33 R$ 5 679,90

09
Apito do Tipo Fox 40
Clássico com Coídão
Break Away ou similar

Und. 29 R$ 8'1,90 R$ 2.375,í0

10

Cones 23cm WÍa
agilidade funcional de
plástico rígido, cores
(amarêlo, azul, verde e
vermêlho)

Und. 220 R$ 12,81 R$ 2.818,20

1'l

Cones 50cm pata
agilidadê funcional de
plástico rigido, cores
(êmarêlo, azul, verde e
vermelho)

Und.

215 R$ 52,s3 R$ 11.293,95

l2 PÍatos de Marcâção de
Plástico: Und

65 R$ 19,53 R$ Í.269,45

13

Escadas de Agilidade
filâ dê nylon com 10
degraus, cores
vermelho e amârelo

Lind

79 R$ 103,76 R$ 8.197.04

14
Aros Bâmbolê 88cm
Cores Diversas

Und 8í0 R$ 13,65 R$ 11 056,50

15
Botijáo TéÍmico 12
Litrosi

Und. 27 R$ 165.69 R$ 4.473,63

.í6 Bomba Ar PêÍa Bola; lJnd. 27 R$ 51,90 R$ 1.401,30

17
Calibradoí Digitâl de
Bolâ; Und.

27 R$ 71,99 R$ 1.943,73
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18
llledalhas honra ao
mérito 60mm douÍado
tipo ouro com frta

Und
475 R$ 10,92 R$ 5.187,00

l9
Medalhas honra ao
mérito 60mm pratra com
fita

Und. 475 R$ 10,22 R$ 4 854,50

20
Medêlhas hon.a ao
mérito 60mú bronze
com íita

Und 475 R$ 12,00 R$ 5.700.00

21
Troféus 50 cm estilo
taÇa dourado (ouro)

Und 8 R$ 186,00 R$ 1.488.00

22

Par de Rede para Travê
de Gol Futebol de
Campo Fio 2 Tipo Véu
Nylon no 4i

Und. 1 R$ 676,00 R$ 676,00

23
Kit Cãrtões, contendo
um cartão âzul,
vermelho e amarelo:

und 4 R$ 20,00 R$ 80,00

24
Râquete Chute
Taêkwondo / Muay Thai;

Und. 20 R$ 80,00 R$ 1.600.00

25
AparadoÍ Chute
Almofãda Grande de
Soco, com Peqador;

Und. 7 RS 133,82 R$ 936,74

26
Manopla Longa Chute
Aparador Muay Thai
Com Peqedor Pulser:

Und. 15 R$ 399,50 R$ s.992,50

27
Luvâ de Boxe Muây
Thai l,lMA í2oz:

Und. 60 R$ 68,s0 R$4110,00

2A
Almofada impacto
aparador de chute
Escudo:

Und. 6 R$ 672,00 R$ 4.032,00

29

Paí de Manopla Foco /
Aparador dê Soco pâra
as mãos, com Pegâdoa
Pulser:

Und. I R$ 168,84 R$ 1.350,72

30
Cintuíão Protetor
Abdominal Boxe / Íha,
Muav Thâi:

Und 3 R$ '129,40 R$ 388,20

31 Caneleira de Muay Thai; Und 24 R$ 373,30 R$ 8.959,20

32

Bandagem Elásticâ
Muvin 3 Metros Com
Fechemento em Fecho
dê Contato e Alça Para
Polegar - Atadurã de
Proteção Para Mãos e
Punhos - Faixa de Boxe
- Muay Thai - irMA -
Artes Marciâis - Íreino -
lJnissex;

Und. 70 R$ 36,92 R$ 2.584,40

Tatame Muây Thai, 72
placas de PVC 100 x
í00 de 50mm cores,
azule vermelho

Und. 1 R$ 499,00 R$ 499,00

34 Tatame. contendo 18 Und. 1 R$ 1.500,00 R$ 1.500,00
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placas dê PVC 100 por
í00 de 40mm azul, 14
placâs de PVC 100 por
100 de 40 mm

VÂLOR TOÍAL OO -oTE 0{ R$ í59-506,86
LOÍE 02- ÍÚATÊRIAL ESPORTIVO {ITENS DE I,IALHARIA E VES1IUARIO)

ITEM EsPEcrFrcAÇÃo UND, QUANT. Valor [rnit. VelorToiel

01

Kit Coletês Íecido Tipo
Dray Fit, contendo 12
(do2ê) Unidades, do
Tamanhode9a'!5
anos:

Und

110 R$ 15,44 R$ 1.698.40

02
Short esporte tecido
Drây Fit, do Tamanho
de9alSenos;

Und.
60 R$ s9,99 R$ 3.599,40

03

Meióes básicos/pro
juvenil com ajusle e
conforto para os fÉs
cor, preto

Und.

120 R$ 50,00 R$ 6.000,00

04

lJniforme completo
contendo'16 shorls e í6
camisâs cadâ, tam.12
anos

Und. 02 R$ 624,77 R$ 1.249.54

05

lJniforme completo
contendo 16 shoÍs e '16

camisas cada. tam.15
anos

Und. 02 R$ 684,77 R$ 1.369,s

06
UnifoíÍne para áÍbitíos
completo, short, câmisã
e meiáo. tam. G

Und
3 R$ 507,00 R$ 1.521,00

07
Õhuteirâs Sociêly, tam.
Uao41 Und.

60 R$ í97,80 R$ 11.868,00

08
Mochilas básicas de
tecido com âlçâs pára
poílâr chulêiías

Und.
60 R$ 31,37 R$ 1.882,20

09
Camisas Tecidos DÍay
Fit, tam. P, M e G, cor
branca

Und 80 R$ 141,30 R$ 11.3M,00

í0 Short Muay thai, tam. P,
M ê G, cor cinza

Und. 70 R$ 31,24 R$ 2.186,80

l1 Camisá Muêy thai, lam.
P. lll e G. cor branca

Und.
70 R$ 51,00 R$ 3.570,00

12
Kimono Jiu-jitsu inÍâniil
M-2, de algodão, na Cor Und.

3 R$ 203,50 R$ 610.50

í3
Kimono Jiu-jitsu lnfantil
M'3, de algodáo, na Cor Und.

11 R$ 203,50 R$ 2.238,50

44
Kimono Jiu-jitsu lnfantjl
M4, de algodão, na Cor

Und 11 R$ 380,00 R$ 4 180,00

í5 Kimono Jiu-jitsu lnfantil
A-0. de alqodáo. na Cor

Und 3 R$ 380,00 R$ 1.140,00
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Azul;

16
Kimono Jiu-jitsu adulto
A-1, de algodão, nâ Cor
Azul:

Und 10 R$ 706,97 R$ 7.069,70

17
Kjmono Jiu-jitsu adulto
A-2, de algodão, na Cor
Azul:

Und 10 R$ 307,69 R$ 3 076,90

í8
Kimono Jiu-jitsu edulto
A-3, de elgodão, na Cor
BÍanca:

Und 2 R$ 380,00 R$ 760,00

1S

Kit dê Bandeirinhas
Padrão FIFA,
Especjficações:
Embalagem^/ênda: Per.
Composição: Poliéstêr.
Dimensôes
Aproximadas: Haste (C):
50 cm Bândêira (CxL):
35 x41 cm;

Und 3 R$ 568,82 R$ 1.706,46

VALOR TOTAL DO -oTE 02 R$ 67.030,94
VALOR GLOBAL TOTAL R$ 226.537,80

-t4rçtsne-----ry
Proc. nç

Àss.

A estimativa dos custos da contratação do objelo pretendido se deu através da solicitação de
consulta ao banco de preços, tendo sido constatado o valor estimado da contrataçáo com basê
nos quantitativos eÍgidos não excederá o valo. de R$ 226.537,80 (duzentos e vinte e seis mil,
quinhentos e trinta e sêtê reais e oÍtenta cêntayos).

= 
PRAZOS E CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

Cronograma de Desembolso:

A gestâo eficiente de recursos na contrataçáo requer um cronograma dê desembolso que seja
não apenas claro e transparente. Dito isto, tendo em vista quê a aquisição se dará de uma única
vez, pÍopomos um cronograma de desembolso unitário.

Prazo de Pagamênto:

Para asseguraÍ uma relaÉo justa e equilibrada com os fomecedoÍes, propomos que o pagamento
seja efetuado no prazo de 30 dias a contar da data da entrega dos itens. Esse compromisso
demonstra rêsponsabilidade financeira e fortalece parcerias suslentáveis, além de proporcionar
aos fornêcedores um ambiente Íâvorável para a continuidadê e qualidade dos seÍviços prestados.

Benefícios da Abordagem Proposta:

Parcerias Sólldas: O pagamento dentro do prazo fortalecê as relaçôes com os fomecedores,
incentivando parceÍias duíadouras e garantindo a continuidadê do fomecimento.
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A pÍoposta de um cronograma de desembolso íxo, associado a pagamentos dêntro do prazo
estabelecido. representa uma aboÍdagem equilibrada e eÍicaz para a gestáo Íinanceira. Essa
estratégia não apenas otimiza o uso dos recuísos públicos, mas também Íortalêce a
transparência, a eficiência e as relaçóês colaborativas com os Íomecedqes.

JUsTlFtcATtvAs PARA o NÃo pARcELAMENTo

O art. 18, § 1', inciso Vlll da Lei 14.'133DO21 estabelece que o estudo técnico preliminar deve
justificar a decisão sobrê o parcêlamento ou náo da contrataÉo. Vamos analisâr as justílcativas
para o náo parcelamento e concluir pela êscolha dessã modaladade:

lnicialmente é necessáío trazer a diferença entrê a opção de parcelamento ou não parcêlamento,
sêndo que na primêira o objêto é dividido em partês êspêcíficas, cada qual representando um bem
de forma autônoma. Por sua vez, na s€gunda há o agrupamento de diversos itens.

Em determinados casos náo é adequado deixaÍ de fazer o parcêlamento, que, embora possuam o
mesmo gênero, são produzidos e comercializâdos de forma diveÍsa, de modo a ampliar a
competitiüdade e obter o menor preço possível. Todas as peculiaridades envolüdas devem,
então, ser avaliadas.

Diante disso, sobrelevar notar que, via de Íêgra as compras sêmpre que possivel devem ser
subdivididas em tantas parcelas, quantas necêssáíias, no intuito de aproveitar a âs peculiaridades
do mercado.

Tem-se que a regra é a realizaçáo de licitação pela opÉo do parcelamento, exigindo-se
justificativa adequada para quando não for utilizar tal opçâo, demonslrando assim a vantageíl
desta.

Todavia, no caso de opção pelo não parcelamênto, deve sêr observâdo os critérios administrativo,
técnico e econômico.

Nesse interim, levaMo à luz do caso concreto, é vantajoso administrativamente â partir do
momerÍo em que se diminua a morosidade do processo licitatório, bem como, Íaciliia no
gerenciamento contratual, gerando diminuiÉo no quanlitrativo de contratos a serem Íormalizados.

Além disso, a licitação parcelada, sêm atrativo comeÍcial, pode resultar em licitações desertas,
fruíÍadas ou gÍandes dores de cabeça na geíilo contÍatual, vez que, Íomecedores obrigados a
entregar produlos com baixa materialidade, dianle dos custos logísticos, sobretudo de transporte,
podem desistir da entrega ou, no mínimo, impor resistência ao Íomecimento.

Ademais, a compra náo parcelada propicia em uma diminuição nos riscos inêrentes à pÍópria
execuÉo, pois, não Íeslam dúvidas, o objeto pretendido, quando exêcutado por vários
contratados, poderá não ser integralmente entregue, tendo em vista pÍoblemas nas relaçôes
juÍídicas mantidas com diveÍsos contratados-

(4, çt n----J2l-
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No que tange ao critério técoico, também, está previsto, tendo em vista que, a divisáo foi feita de
forma râcional, levando êm consideraçáo um critério espêcífico de aglúinação, qual seja
similaridadê entre os objetos assim agregados, com vistas a possibilitar a utilizaçáo de critério
uniforme para a aplicaçáo dos descontos alcançados.

Desta feita, só é será indevido a opção pelo não parcelamento da contÍataÉo, quando for
prejudicial a competitiüdade e quando Íor recomendável a diüsáo em vários objetos. Quando a
aglutinaçáo se dá porjEliÍicativas técnicas, como impediÍ prejuízos ao conjunto da contÍatação ou
mesmo evitar perda de economia dê escala, ela será lícita, o que reíou perfeitamente previsto no
câso concreto

No que tange ao cÍitâio Econômico, a licitação a opção pelo o náo parcelamento gera um grandê
ganho para a AdministraÉo na economia de escala, quê aplicãda no caso em tela, ou seja, na
aquisição de material êsportivo, implica em aumeflto de quanti[ativos signmcativos e,
consequentemente, uma reduçáo de preços a serem pagos pela Adminiskação.

Nesse sentido, a orientaÉo firmada pelo erÍão Ministro do TCU, José Jorge, segundo o qual: "a
ad.iudicaÉo poÍ gÍupo ou lote não é, em píincípio, inegular, devendo a Administração, nesses
casos, justificar dê forma fundamerúada, no respeclivo processo adminisüaüvo, a vantagem dessa
opÉo'.

Diante das justiÍicativas apresentadas, conclui-se que
opção mais adequada para atender economia de
racionalidade administEtiva, facilita no gerenciamento
processo licitatório e etc.

o nâo parcelamento da contrâtaçâo é a
escala, reduÉo de custos logisticos.

cortratual, diminuiÉo da morosidade do

= 
RESULTADOSPRETENDIDOS

Com a aquisiÇão de material espoíivo pela Prefeilura Municipal de Alto Alegre do Pindarê,
espera-se alcançar os seguintes resuttados:

1. Economicidade: Com a compra adequada de material esportivo, evitando desperdicios e
garantindo a durabilidade dos equipamentos, haveÍá uma êconomia a longo prazo, pois não seÍão
necessáÍias constantes reposiçóes ou manutenções-

2. Melhor aproveitamênto dos recursos humanos: Com a disponibilidade de mateÍiais esportivos
de qualidade, os profissionais responsáveis por atividad6 esportÚas locais poderão de§ênvolver
suas ativirades de forma mais eficêÍúe, seÍn limit€çôes causadas pela Íalta ou inadequaçáo dos
equipamerios.

3. MelhoÍ aproveitamerito dos recuÍsos Íinan@iros: Ao investir na aquisiÉo de material êsportivo,
a PrefeituÍa estará direcionando sêus recursos de ÍoÍma mais asseítiva, priorizando a promoÉo e
apoio às atiüdades esportivas locais de maneira suíentável e eficaz.

n*----2t-*
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Esses rêsultados demonstram que a soluÉo escolhida de adquirir material esportivo contribuirá
para uma maior economicidade e melhor aproveitamento dos recursos disponiveis, trazendo
beneÍícios tanto para a gesülo pública quaÍto para a comunidade local.

= 
DECLARAÇÃo DE V|ABTLTDADE

A Equipê de planejamento declaÍâ viável esta contrataçáo, sendo que considêrando os estudos
preliminares realizados, descÍitos neste documento, e que demonstrami

- Que a contÍataÉo não implicará em contratações conelatas e/ou interdependentesi
- Que há alanhamento entre a contrataçáo e o planeiamento institucional;
- Que a contrataçáo trará benefícios aos alunos, ampliando as possibilidades de aprendizagem;

= 
PRoUDÊ crasaSERE ADoTAITAS

Possíveis providências a seÍem adotadas pela Administraçáo pÍeviamente à cêlebraçáo do
contrato para a aquisiÉo dê material esportivo para a PreÍeitura Municipal de Atto Alegre do
Pindaré:

1. Elaboraçáo de termo de referência ou proieto básico de{alhaMo as especmcaçóes dos
equipamentos necessários;
2. Análise da capacidade orçamentária para aquisição dos materiais;
3. Abertura de pÍocesso licitatório conforme legislaÉo vigente para conlratação do fornecedor
4. Veriíicação da necessidade de câpacitaÉo de seryidorês paÍa Íiscalização e gestáo do contrato
de aquisiÉo dos equipamentosl
5. Definiçáo de critérios de acompanhamento e avaliação da eretiüdade dos mateÍiais adquiridos
após a entregai

Essas sáo algumas das proúdências operacionais ê estMuraÉ que devem ser consideradas
antes da contratação do material espoÍtivo para a PreÍeituÉ Municipalde Alto Alegre do Pindaré.

É importante garantir quê lodos os passos sejam seguidos coÍretamente para asseguÍar uma

aquisiQão eficiente e dentro das normas legais.

= coNcLusÃo

Após avaliar as alternativas, a recomendâÉo para AquisiÉo de Material EspoÍtivo é a realização
de uma licitação para selecionar fomecedores Essa alteÍnativâ permite quê o município tenha

acesso a um leque maior de opçôes, garantindo â qualidade, segurança e preço competitivo.
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Recomenda-se que a licitação seja conduzida de acordo com os dispositivos da Lei 14.133/21,
estabelêcendo critérios objetivos de seleÉo, como câpacidade técnicá, preço, prazo de entrega e
garântia dos produtos.

Além disso, é importante estabelêcer cláusulas contratuais que garantam a conformidade com as
normas de segurança e qualidade estabelecidas.

-.ú
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ANEXO II

MINUTA DO CONTRATO

Fls ns. 9ío
Proc- ng,
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PREFEITURA IIUNICIPAL DE ALTO ALEGRE OO PINDARE .IúA

Av. João Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 01.612.832/000í-21

pREGÃo ELETRôNtco N. 06/2024 - cpupMAÂp

CONTRATO Nô xxx/xxrPMAAP
PROCESSO No 108/2024

CONTRATO DE FORI{ECITIENTO QUE ENTRE SI
CELEBRA" O i,IUNICIPIO DE ALTO ALEGRE DO
pTNDARúMÀ arRAvÉs oA SECRETAR|A MUNrcrpaL DE
EDUcAçÃo, ESPORTE E LAZER E A EMPRESA

NA FORMA ABAIXO:

O MUIICÍP|o DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/XIA. AtrAVéS dA SÉCRETARIA ÍI'UNICIPAL DE
EDUCAçÃO, ESPORTE E LAZER DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA, sediada na

inscÍito(a) no CNPJ sob o no ................................, neste ato representado pelo
Sêcrêtário Municipal de Educaçáo, Esporte e Lazer, nomeado(a) pela Portaria n'

......, de ..... de..................... de 20..., publicada no de.... de............... de..........., inscrito(a) no
CPF no...................., portador(a) da Carteira de ldeotidade no...................................., doÍavante
denominada CONTRATANÍE, e o(a) ........................... inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n"

sediado(a) na , em ............................. doravante
designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) portador(a) da
Carteira de ldentidade no expedida pela (o) .................., e CPF n" .........................,
tendo em vista o que consta no Pro@sso no .. RESOLVE celebrar o presente
Contrato deconente da licitaçáo na modalilade PREGÃO ELEÍRÔNICO No. 06120A -
CPUP AÂP e do PROCESSO ADÍúINISTRATIVO N.o 10812024, com fundamento da Lei no
'14.'133, de '1' de abril dê 2021 e na Lei no 8.078, de 1990 - Codigo de Oefesa do Consumidor,
mediante as seguintes cláusulas e condições:

1. cúusuLA PRT ETRA- oBJETo

1-1. O objeto do presente Termo de ContÍato xrlxrxnxrxxxxxxuxx, conÍorme especificaçôes e
quantitativos estabelecidos no Edital do Pregáo identificado no preâmbulo e na proposta
vencedora, os quais inlegram estê instrumênto, indêpendente de transcriÉo.

'1.2. DiscriminaÉo do objáo

IÍEM ESPEcrFrcaÇÃo UND. OUANÍ. ValoÍ unit.

0't

Notâ explicátiva: A tabela acima é meÉmente ilustraliva, câso seja extensá - dêverá sêr mencionêdo quê

constará em "documento apenso', devendo compatibilizár-se com aquela prevista no PÍojeto Básico e
com a Drooosta venc€dora.
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2. cúusulA SEGUNDA - uGÊNcrA

2.1.O pÍazo de vEência desle TeÍmo de Contrato será de 90 (noventa) dias contados da
assinatura do contrato, podêndo ser pÍonogado conforme artigo 106, da Lei no '14.133/2021.

3. cLÁusuLA TERGETRA - PREço

3.1. O valor do presente Íermo de Contrato é de R$ ............(...............),
3-2. O cronograma de desembolso será realizado em uma únaca elapâ, durante a vigência do
contrato, inciso ll do art- 141, da Lei Fêderal n" '14.133121.
3.3. No valor acima esláo incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentês
da execução contratual, inclusive tributos €/ou impostos, êncargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentês, taxa de administraçáo, fÍete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objêto da contrataçáo.

4. CúUSULA OUARTA - DOTAçÃO ORçAiilENTÁRlA (aÍt. 92, Vlll)

4.'1.4s despesas decorrentes desta contratação estiio programadas em dotação orçamêntária
pÍópria, prevista no orçamento do Municipio, na classificaÉo abaixo:

rcoo«)o(xnd)dx»o«)ooa$ooo@(lc(»s!Mx)«

5. CúUSULA OUTNTA- PAGAÍúENTO (aft. 92, V e Vl)

5.í. O pagamento será Íeito pela Secrêtaria respec{iva, em moeda coÍente nacionâl, mediante
T.aníerência Bancána Eletrônica, dirêto na Conta da Contratada e ocorerá até no máximo de 30
(tÍinta) dias após a liquidaÉo do sêrviço prestado, mediante a apresentaÉo da competente Nota
Fiscal ou Fatura:
5.2. A CONTRATADA deverá protocolar na sede desta Prefeitura a solicitação de pagamento,
assinada e carimbada pelo represenlante legalda êmprêsa em papeltimbrado, contendo o no do
processo licitatório, as iníoímações para cÍédito em conta conente como: nome e número do
Banco, nome e número da Agência e número da corúa, anexando a Nota Fiscal devidamente
atesta, êmitida sem rasuÍa, em letra bem legível, juntamênte com cópia do contrato, cópia da nota
de empenho como também as demais certidôes atualizadas: CeÍtificado de Regulaídade de
Situaçáo do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Certidão de Dêbitos Trabalhistas -
CNDT, Certidão Negaüva de Débito junto à Previdência Social - CND, CeÍtidão Conjunta Negativa
de Débitos Relalivos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, êxpedida por óÍgáos da
Secretaria da Receita Fêderal do Brasil e da PÍoqtradoria Geral da Fazenda Nacional, e certidões
negativas dê débitos expedidas por óÍgãos das Secrctarias de Fazenda do Estado e do Município.
5.3. Como condição para AdministraÉo eÍetuaÍ o pagamento, a licitante vencedora dêverá manteÍ
as mêsmas condiçóes de habilitaçáo;
5.4. O recebimento náo exclui a responsabilidade da Contratada pelo períeito desempenho do
equipamento fornecido, cabendo-lhe sanaÍ quaisquer irr€gularidades detecladas quando da

utilizaÉo do referido equipamênto;

PREFErruRÁ ituNrcrpÁL DE ALTo ALEGRE Do ptNDARÉ -
Av. João Xxlll, S/N - Centro
C PJ: 0í.6í 2.832/000í -21
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5.5. A nota fiscaufatura deveÉ ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamênte com o
número de inscrição no CNPJ, constante da Nota de Empenho e do Contrato, não se admitindo
notas íiscais/faturas emitidas com outro CNPJ, mesmo deÍiliais ou da matÍiz.

6. CúUSULA SEXTA - REÀTUSTE E ALTERAÇÔES (aÍr. 92, V)

6.'1. O preço contratado é fixo e ineajustável.
6.2. Eventuais alteraçôes contratuais Íeger-se-ão pela disciplina do art. 124 e seguintes da Lei no
14 .'133, de 2021 .

6.3. A CONTMTADA é obrigada a aceitaÍ, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressóes que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato' 6.4. As supressões resultantes de acordo celebrado enlre as partes contratantes poderâo excêder
o limite de 25olo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

7. clÁusuLA sÉTtMA- ENTREGA E REcEBtÍúENTo Do oBJETo

7.1. O p@zo de erÍrega do objeto deveÉ ser
recebrmento da ordem de fomecrmento, cuja a
período de vigência do contrato.

íealizado, em até 30 (trinta) dias a contar do
entrega dar-se.á em uma únicá vez, durantê o

7.2. Os itêns deverão ser entregues na sede dâ Secretaria Municipal de Saúde, localizada na Rua
Rio Branco, S/N, Trizidela, Município Alto Alêgre do Pindaré - MA, CEP no 65.398-000, aos
cuidados do Supervisor do sêtor competente de Segunda a SeÍa das 8:00hs às '13:00hs.

8. cLAúsuLA orrAvA - FrscALrzAÇÃo

8.1.A fiscalização da entrega do objeto será efetuada poÍ Representânte designado pela
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Decreto Municipal.

9. CúUSULA NONA - OBRTGAÇÔES DA CONÍMTANTE E DA CONTRATADA (art. 92, XlV,
xvl, XVll, X, Xle XIV).

9.1. As obígações da CONTRATANTE e da CONIRATADA são aquelas previstas no ÍERMO DE
REFERENCIA - ANEXO I,

r0. cúusuLÂ DÉctmA- sANçÕEs ÂDmlNtsrRATtvAs (a,L 92, xrv).

10.1. Comete inÍraÉo adminisirativa nos lermos da Lei n" 14.133/21, de 2021 a Conlratada que:
'r0.1.1- lnexecuÉo total ou parcialmente qualquêr das obrigações assumidas em deconência da
contratação;
10.1-2. Ensêjar o retardamento da execuÉo do objeto;
10.'1.3. Fraudar na execuÉo do contrato;
10.1.4. ComportaFse de modo inidôneo;
'10.1.5. Cometer Íraude Íiscal:
10.1.6. Nâo mantiver a proposta

Proc. ng.
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10.2. A Contratada que cometeÍ qualquer das inÍrações discriminadas no subitem acima ficará
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
10.2-1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que náo acaÍÍetem prejuízos
significativos para a Contráantê;
10.3. Multa moratória de 0,3olo (zero vírgula três por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobrê o
valor da parcela inadimplida, até a data do eÍetivo inadimplemento, observando o limite de 30
(trinta)dias;
'10.3.1. [trulta compensatória de 10ôl" (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do ob.ieto;
10.3.2. Em caso de inexecuçáo parcial, a multa compensatóÍia, no mesmo per@ntualdo subiiem
acima. seÉ aplicada de Íorma pÍoporcional à obrigaÉo inadimplida;
10.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgáo, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administraçáo Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até
dois anosi
10.3.4. lmpedimento de licitaÍ e conúatar com o Municipio de Alto AlegÍe do PindarâMA com o
consequente descÍedenciamento no Sistema de Cadastro Própíio da Prefeitura Municipal de Alto
Alegre do Prndaré/MA pelo prazo de até cinco anos.
10.3.5. Declaração de inidoneidade paÍa licitar ou coniratar com a Administraçáo Pública,
enquanto perdurarem os motivos detêrminantes dâ puniÉo ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria aúoridade que aplicou a penalidade, que seÍá concedida sempre
que a Contratada ressarciÍ a Contratante pelos prejuízos causados;
10.4. Também Iicam sujeitas às penalidades da Lêi no 14.133, de 202'1, a Contratada que:
10.4.1.Tenha sofrido condenaçáo deÍinitiva por praticar, por meio dolosos, fraude Íiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;
10.4.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
10-4.3. Demonstre não possuir ilonêidade para conlratar com â Administraçáo em virtude de atos
ilícitos praticados.
10.5. A aplicaÉo de qualquer das penalidades preüstas realizar-se.á em processo administativo
que asseguraÉ o contradilório e a ampla defesâ à Contratada, observando-se o procêdimento
previsto na Lei no 'l 4. 1 33, de 2021 .

10.6. A autoridade competente, na aplicâÉo das sânções, lerará em consideraÉo a gravidade da
condúa do inÍráor, o caÉter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
obseÍvado o princípio da propoÍcionalidade.
10.7.As penalidades seráo obrilratoriamente registradas no Sistema de Cadastro Próprio da
Prefeitura Municipalde Alto Alegrê do PindarâMA.

íí. cLÁusuLA DÉct A PRn ETRA- EXT|NçÃO CONTRATUAL (aÍt. 92, XIX)

1 1 . 1 . O presente Íermo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas nos aÍts. 1 37,
138 e 139 da Lei n' 14.133, de 2021, com as consequências indicâdas no art. 80 da mesma Lei,
sem preiulzo das sanções aplicáveis.
11.2 É admissivel a fusáo, ciúo ou incorporaÉo da contratada com/em outra pessoa juridica,

desde que sqam observados pela nova pessoa juíídica todos os requisitos de habilitação exigidos
na licitaÉo oÍiginal; sejam manHas as demais ctáusulas e condiçóes do contrato; náo haia
prejulzo à execução do objeto pacluado e haja a anuência expressâ da Àdministraçáo à

continuidâde do contrato.
11.3 Os casos de rescisão corúratual serão formalmenle motivados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla dêfesa.
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11.4. A CONTMTADA rêconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisâo
administrativa pÍevistas nos arts. 137, 138 e 139 da Lei no '14.133, de 2021.
11.5. O termo de rescisáo será precedido de Relatório indicãtivo dos seguintes aspectos,
conforme o caso:
1 1-5.1. Balanço dos eventos conlratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.5.2. Relaçáo dos pagamentosjá efetuados e ainda devidos;
'11.5.3- lndênizaçeEs e multas

12. CúUSULA DÉCIiIA SEGUNDA - VEDAçÔES

12.1. É vedado à CONTMTADA:
12.1.1. Caucionar ou utilizar estê Termo de Contrato para quaiquer operaÉo ,inanceira;' '12.1 .2. lnterrompeÍ a execuÉo contratual sob alegaçáo de inadimplêmento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lêi.
12.1.3.4 Subcontratação total. sendo pêrmitido até o limite de 30%, após consulta a
CONTRATANTE.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRÂ - DOS CASOS OMISSOS.

'13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lêi no 14.133, de 2021 e demais normas gêrais de licitaçôes ê contratos administrativos e,
subsidiariamente, segundo as disposiçõês contidas na Lei no 8.078, de '1990 - Código de Defesa
do Consumidor - e normas ê pÍincípios gerais dos contratos-

14. CúUSULA DÉCI IA QUARTA- PUBLIGAçÃO

'14.1. lncumbirá à CONTMTANTE providenciar a publicação deíe inslrumento, por eÍrato, no
Diário Oficial do Município e disponibilizar no Portal Nacional de Compras Públicas, no prazo
previsio no art. 94, I da Lei no 14.133, de 2021.

í5. CúUSULA DÉCIÍUA QUINTA - FORO

15.'1. Fica eleito o Fo.o da ComaÍca de Santa Luzia, para dirjmir os litígios que decorrerem dâ
execuçâo deste Termo de ContÍato que nâo pudêrêm ser compostos pelâ conciliação, conÍorme
art.92, § 10, da Leino 14.133/21.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de ContÍâto foi lavrado em três (três) vias
de igual teor na presença dê duas testemunhas para que surtam seus legais e jurídicos efeitos,
que, depois de lido e achado em ordem, vai âssinado pelos contraentes.

Alto Alegre do Pindaré/MA, .......... de........................... de 20)«.

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA

Edilal - Pregão Eletnni@ nô 06i/2024 - ÁquÉição de Maleíâl Esportjvo



@rt
PREFE|TURA iruNrctpal. oE aLTo aLEGRE Do prNoaRÉ - MA

Âv. João Xxlll, S/N - Cênt.o
CNPJ: 0í.6{2.8320001-2Í

ÍESÍEllIUNHAST

-l

2 CPF:

a,n----3§--
e--.nc----É-



*

§t
PREFEITURA I'UI.TICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PIN

Av. João Xxlll, S/N - Centro
CNPJr 0í.612.832/0001-21

pREGÂo ELETRôNtco No 06/2024 - cpL/pMAAp

ANEXO l[

"MooELo DE DEcLARAÇÃo"

llmo. Sr.
Pregoeiro
Prefeitura Municipal de Alto Aleqre do Pindaré/MA

DEcLARAÇÃo coNJUNTA

Licitação: PREGÃO ELETRÔNICO N" 06/2024 - CPUPMAAP.

Prezado Senhoí,

A empresa ..........-............--................, inscrita no CNPJ no......-....-...-, por intermédio de
seu representante legal o (a) S(a)........................... portador (a) da Cl
no-.................-. e do CPF n' ......................., DECLARA, sob as sanções administráivas cabíveis e
sob as penas da lei, êm espêcialo aí. 299 do Código Penal Brasileiro, quei

1) Quanto a ineÍstência de fato impeditivo de licitar; nos termos do artigo 156, inciso
lV, da Lei Federal n." 14.133121, que até a presente data nenhum fato ocorÍeu quê a inabilite a
participar do PREGÃO em epígrafe, e que contra ela não existe nenhum pedido de falência ou
concordata. Declara, outrossim, @nhecer na íntegra o Edital e que se submete a todos os seus
termos.

a) Declara ainda, nos termos da Lei Federal n." 14-13421, que não possui em seu
quadro funcional seÍvidor público ou diÍigente de órgâo ou entidade contratarfe ou responsável
pela licitaçáo.

b) Declara também, nos termos da Lei Fede'al n-" 14.133121, que não incide em suas
hipóteses vêdadas-

c)Declara ainda, para Íins do disposto na Lei Federal '14.133/21, acrescido pela Lei no

9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito ânos êm tÍabalho noturno,
perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condiÉo de aprendiz

2) Quanto à elaboíaçáo indêpendente de proposta:

a) A proposta anexa foi elaborada de maneira independente (pelo licitante), e que o
conteúdo da proposta anexa náo Íoi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a,
discutido com ou recebido de qualquêr outro participante potenciat ou de fato da (idedmcaçáo da
licitaçâo), por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

b) A intençáo de apresentar a proposta anexa náo foi informada a, discutido com ou
recebido de qualquer outro participante potencial ou de Íato da (identificação da licitação), por
qualqueÍ meio ou por qualquer pessoa;
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c) Que não tentou, por qualqueÍ meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de
qualquer outro participante potencial ou de fato da (idêntificaÉo da licitaçâo) quanto a participar
ou não da referida licitaçáo;

d) Que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou
indiretamente, comunicado a ou discúido com qualquer oúro paúicipante potencial ou de fato da
(identificaÉo da licitação) antes da adjudicaçáo do objeto da refeÍida licitação;

e) Que o conteúdo da proposta anexa náo Íoi, no todo ou em parte, direta ou
indiretamente, inÍormado a, discutido com ou recebido de qualquer integrante de (órgão licitante)
antes da abertura oÍicial das propostas;

0 Que está plenamenle ciente do teoÍ e da êxtênsão dêstâ declaraçâo e quê detém
plenos poderes ê informaçõês para ÍiÍmá-la.

Local e data
Nomê ê assinatura do reprêsêntante legal

[ObseNação: em casa alimativo, as§nalar a ressalva acima - Esta &claração deverá ser emrtida
em papel que identifique o ôryão (ou empresa) emissotl
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